
INSTRUÇÕES

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Você deve ler cuidadosamente cada uma das questões e escolher a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente, de tinta preta ou azul. Não será permitido o

uso de lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida ao candidato a consulta a qualquer tipo de legislação, súmulas e jurisprudência dos Tribunais,

anotações ou a quaisquer outros materiais.

- Aduração da prova é de 5 horas, para responder a todas as questões e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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2 TRT1R-Primeira Etapa-Prova Objetiva Seletiva 

 
BLOCO I 

 
Direito Individual e Coletivo do Trabalho  

1. O contrato de emprego é um dos tipos dos chamados 
contratos de atividade, diferindo dos demais em razão de 
características próprias. A partir da análise comparativa 
entre o contrato de emprego e o contrato de empreitada, é 
correto afirmar que  
(A) no contrato de empreitada o pagamento é feito por 

obra feita, ou unidade de obra, ou peça, não se le-
vando em conta o tempo gasto.  

(B) o contrato de empreitada é vinculado ao desenvol-
vimento de uma atividade, enquanto que o contrato 
de emprego é vinculado ao resultado do trabalho 
executado.  

(C) em ambos os contratos há determinação quanto ao 
resultado do serviço.  

(D) em ambos os contratos a pessoalidade é requisito 
essencial.  

(E) na empreitada pode ou não haver subordinação, en-
quanto que no contrato de emprego a subordinação 
é essencial para sua caracterização. 

_________________________________________________________  

2. Em relação à mãe social, que é aquela que, dedicando-se 
à assistência ao menor abandonado, exerça o encargo em 
nível social, dentro do sistema de casas-lares, é correto 
afirmar:  
(A) A mãe social tem direito a receber remuneração não 

inferior ao salário mínimo, que sofrerá a incidência dos 
reajustes legais, não podendo ser deduzido o per-
centual de alimentação fornecida pelo empregador.  

(B) As casas-lares abrigam, no máximo, cinco menores.  
(C) O trabalho desenvolvido pela mãe social é de 

caráter permanente, com o desempenho contínuo de 
suas tarefas.  

(D) As mães sociais ficam sujeitas às seguintes penali-
dades aplicáveis pela entidade empregadora: adver-
tência, suspensão e dispensa por justa causa.  

(E) Entre as condições para admissão da mãe social es-
tão: idade mínima de 30 anos, curso superior com-
pleto e aprovação em teste psicológico específico. 

_________________________________________________________  

3. A contratação de trabalhadores por intermédio de tercei-
rização de serviços é admitida com restrições pelo Tri-
bunal Superior do Trabalho. Considerando o entendimento 
sumulado sobre a matéria, é INCORRETO afirmar:  
(A) O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por 

parte do empregador, implica a responsabilidade 
subsidiária do tomador de serviços quanto àquelas 
obrigações, desde que este tenha participado da 
relação processual e conste também do título exe-
cutivo judicial.  

(B) Em se tratando de entes da Administração Pública 
direta, indireta e fundacional como tomador dos ser-
viços, impõe-se o reconhecimento da responsabili-
dade subsidiária dos mesmos em caso de inadim-
plemento das obrigações trabalhistas pela empresa 
prestadora dos serviços.  

(C) A contratação irregular de trabalhador, através de 
empresa interposta, não gera vínculo de emprego 
com os órgãos da Administração Pública direta, indi-
reta ou fundacional.  

(D) Não forma vínculo de emprego com o tomador a con-
tratação de serviços de vigilância e de conservação e 
limpeza, bem como a de serviços especializados 
ligados à atividade-meio do tomador, desde que 
inexistentes a pessoalidade e a subordinação direta.  

(E) A contratação de trabalhadores por empresa inter-
posta para desempenho de serviços ligados à ativi-
dade-fim do tomador dos serviços é ilegal, for-
mando-se o vínculo diretamente com o tomador dos 
serviços, salvo no caso de trabalho temporário. 

4. Os adicionais compulsórios são devidos ao empregado 
em decorrência das condições mais gravosas em que se 
efetiva a prestação de serviços, sendo devidos, portanto, 
somente enquanto perdurar aquela situação. Expressa o 
adicional correto: 
 
(A) trabalho em condições de grau mínimo de peri-

culosidade: 25% sobre o salário do empregado.  
(B) trabalho com jornada acrescida de horas suplemen-

tares: 20%, no mínimo, sobre a hora normal.  
(C) trabalho noturno do trabalhador rural: 25% sobre a 

hora diurna.  
(D) trabalho em condições de grau máximo de insalu-

bridade: 40% sobre o salário do empregado.  
(E) trabalho em condições de grau mínimo de insa-

lubridade: 20% sobre o salário mínimo. 
_________________________________________________________ 
 

5. Considere as seguintes assertivas: 
 

 I. No sistema denominado “banco de horas”, instituí-

do por força de acordo individual, a compensação 
do excesso de horas trabalhadas deve ocorrer no 
período máximo de um ano.  

 II. As variações de horário no registro de ponto serão 

computadas como jornada extraordinária quando 
não excederem de 15 minutos diários.  

 III. Para os empregados sujeitos a jornada de trabalho 
de 40 horas semanais, aplica-se o divisor 200 para 
o cálculo do valor do salário-base.  

 IV. É válida, em caráter excepcional, a jornada de doze 
horas de trabalho por trinta e seis de descanso, 
prevista em lei ou ajustada exclusivamente median-
te acordo coletivo de trabalho ou convenção cole-
tiva de trabalho, assegurada a remuneração em 
dobro dos feriados trabalhados. 

 
 Sobre a duração de trabalho está correto o que consta 

APENAS em 
 
(A) II e IV. 

(B) III e IV. 

(C) I e III. 

(D) I, III e IV. 

(E) II e III. 
_________________________________________________________ 
 

6. Quanto à jornada de trabalho dos motoristas profissionais, 
é correto afirmar: 
 
(A) Nas viagens com duração superior a uma semana, o 

descanso semanal do motorista profissional será de 
36 horas por semana trabalhada ou fração semanal 
trabalhada, sendo permitido o fracionamento do des-
canso semanal em 30 horas mais 6 horas a serem 
cumpridas na mesma semana e em continuidade de 
um período de repouso diário.  

(B) O tempo que exceder a jornada normal de trabalho 
em que o motorista estiver em repouso no veículo 
em movimento será considerado tempo de espera e 
será remunerado à base de 30% da hora normal.  

(C) Considera-se como trabalho efetivo o tempo que o 
motorista estiver à disposição do empregador, incluí-
dos os intervalos para refeição, repouso, espera e 
descanso.  

(D) Nas viagens de longa distância, assim consideradas 
aquelas em que o motorista permanece fora da base 
da empresa, matriz ou filial e de sua residência por 
mais de 24 horas, será observado um intervalo míni-
mo de 20 minutos para descanso a cada 4 horas de 
tempo ininterrupto de direção.  

(E) Em caso de força maior, devidamente comprovado, 
a duração da jornada de trabalho do motorista 
profissional poderá ser elevada por mais 4 horas. 
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7. O local da prestação de serviços é condição essencial do 
contrato de trabalho, razão pela qual a intransferibilidade 
do trabalhador é a regra que deve ser cumprida pelo 
empregador. A imutabilidade do local de prestação de ser-
viços não é, porém, de rigidez absoluta, autorizando a lei 
esta alteração, em determinados casos, preenchidos os 
requisitos que podem assim ser resumidos: 

 
 I. Quando o empregador transferir o empregado para 

localidade diversa da que resulta do contrato, por 
necessidade de serviço, contendo ou não cláusula 
contratual explícita pela qual o empregado se obri-
ga a prestar trabalho em todas as localidades 
abrangidas pelo empregador, será devido o paga-
mento do adicional de 25%. 

 
 II. Pode o empregador, por necessidade de serviço, 

transferir o empregado, sem a sua concordância, 
para outra localidade, pagando-lhe o adicional de 
20%, enquanto durar a situação. 

 
 III. Os empregados que exercem função de gerente, 

por poderes inerentes a tal função, se transferidos 
por necessidade de serviço, terão direito ao adi-
cional de 25%, ainda que a transferência seja 
provisória. 

 
 IV. Nada obsta que o empregador transfira o emprega-

do de um estabelecimento para outro, por ato unila-
teral, desde que a transferência não importe em 
mudança de domicílio, mas ficará obrigado ao 
pagamento do adicional de 25%. 

 

 Está correto o que consta APENAS em 
 
(A) IV. 

 

(B) I e III. 
 

(C) I e II. 
 

(D) II e III. 
 

(E) III. 
_________________________________________________________ 
 

8. Sobre salário e remuneração, proteção ao salário e equi-
paração salarial é INCORRETO afirmar: 

 

(A) O salário é irredutível, salvo o disposto em con-
venção ou acordo coletivo de trabalho. 

 

(B) A percepção da remuneração variável impõe ao em-
pregador o dever de pagar ao menos o salário míni-
mo, ainda que o resultado obtido pelo trabalhador 
justificasse pagamento menor. 

 

(C) Ultimada a transação a que se refere, a cessação da 
relação de trabalho não prejudica a percepção da 
comissão devida. 

 

(D) Havendo quadro de carreira homologado pelo Minis-
tério do Trabalho, com promoções alternadas por 
antiguidade e merecimento, não há que se falar em 
trabalho de igual valor para fins de equiparação 
salarial. 

 

(E) O dolo autoriza o desconto do dano causado pelo 
empregado ao empregador, do salário daquele; a 
culpa, idem. Será imprescindível, em ambas as si-
tuações, o ajuste prévio, ainda que verbal. 

9. Considere as seguintes assertivas: 
 

 I. O sindicato é órgão de defesa apenas dos inte-
resses coletivos da categoria, inclusive em ques-
tões judiciais ou administrativas.  

 II. O aposentado filiado tem direito a votar e ser vota-

do nas organizações sindicais.  
 III. Os servidores públicos civis e os militares têm direi-

to à sindicalização, porém aos militares é proibida a 
greve.  

 IV. É livre a filiação e a manutenção do vínculo sin-

dical.  
 V. É permitida a criação de mais de uma organização 

sindical, em qualquer grau, representativa de cate-
goria profissional ou econômica, na mesma base 
territorial, que será definida pelos trabalhadores e 
empregadores interessados, não podendo ser infe-
rior a área de um município. 

 
 Sobre a liberdade sindical, entre as proposições acima, 

está correto o que consta APENAS em 
 
(A) II e III. 

(B) I, II, IV e V. 

(C) I, III e V. 

(D) II e IV. 

(E) III e IV. 
_________________________________________________________ 
 

10. Desativada a empresa em razão de ato de desapropriação 
decretada pelo Poder Público e, em consequência, ficando 
rescindidos os contratos de trabalho dos seus emprega-
dos, verifica-se a ocorrência de 
 
(A) rescisão indireta, ficando o empregador responsável 

pelo pagamento da integralidade da indenização de-
vida aos empregados. 

 
(B) rescisão sem justa causa, incumbindo ao governo 

responsável pelo ato e ao empregador, em partes 
iguais, o pagamento da devida indenização ao em-
pregado. 

 
(C) culpa recíproca, ficando o empregador responsável 

pelo pagamento de metade da indenização devida 
aos empregados. 

 
(D) força maior, nenhuma reparação sendo devida ao 

empregado. 
 
(E) factum principis, incumbindo ao governo responsável 

pelo ato o pagamento da indenização devida aos 
empregados da empresa. 

_________________________________________________________ 
 

11. Em relação ao período de duração das hipóteses de 
garantia provisória de emprego previstas no ordenamento 
jurídico, é correto afirmar: 
 
(A) Representante dos empregados no Conselho Cura-

dor do FGTS: desde o registro da candidatura, até 
1 ano após o término do mandato. 

 
(B) Membro representante dos trabalhadores em Comis-

são de Conciliação Prévia: desde a eleição, até 
1 ano após o término do mandato. 

 
(C) Representante dos trabalhadores no Conselho Pre-

videnciário: da nomeação até 1 ano após o término 
do mandato. 

 
(D) Diretor de sociedade cooperativa: desde a nomea-

ção até 1 ano após o término do mandato. 
 
(E) Membro representante dos trabalhadores na CIPA: 

desde a nomeação até 1 ano após o término do 
mandato. 
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12. De acordo com as previsões legais aplicáveis, quanto às 
Convenções Coletivas de Trabalho, como instrumentos da 
negociação coletiva, é correto afirmar: 
 
(A) Entrarão em vigor 3 dias após a data da sua en-

trega no Ministério do Trabalho para fins de registro 
e arquivo. 

 
(B) Podem ser celebradas entre um sindicato profis-

sional e uma ou mais empresas. 
 
(C) Para terem validade precisam ser homologadas pelo 

Ministério do Trabalho. 
 
(D) Podem ser estipuladas por prazo de vigência de até 

4 anos. 
 
(E) Não podem ter prazo de vigência superior a 1 ano. 

_________________________________________________________ 
 

13. A estabilidade provisória no emprego do dirigente sindical 
visa resguardar sua independência no exercício do man-
dato e assegurar-lhe condições para a ampla defesa dos 
interesses da categoria que representa, constituindo mani-
festação importante da liberdade sindical prevista na Con-
venção n

o
 87 da OIT. Visando pacificar as discussões de-

correntes dessa garantia, o Tribunal Superior do Trabalho 
adota o seguinte entendimento sumulado: 
 
(A) O dirigente sindical somente poderá ser dispensado 

por falta grave mediante apuração em processo 
administrativo disciplinar instaurado e posterior-
mente validado através de inquérito judicial. 

 
(B) A estabilidade do dirigente sindical subsiste mesmo 

em caso de extinção da atividade empresarial no 
âmbito da base territorial do sindicato, pois, caso 
contrário, a categoria ficaria desprotegida e sem re-
presentação. 

 
(C) O empregado de categoria diferenciada não pode 

ser eleito dirigente sindical, tendo em vista a dificul-
dade de representação da categoria que se encontra 
pulverizada em empresas de diversos ramos de 
atividade. 

 
(D) O registro da candidatura do empregado a cargo de 

dirigente sindical durante o período do aviso prévio, 
ainda que indenizado, não lhe assegura a esta-
bilidade. 

 
(E) A estabilidade é assegurada a todos os dirigentes 

sindicais, e seus respectivos suplentes, eleitos atra-
vés de processo eleitoral, independentemente do 
número total. 

_________________________________________________________ 
 

14. Sobre entidades sindicais é INCORRETO afirmar: 
 
(A) A CF/88 passou a prever a figura da arbitragem 

como instrumento alternativo e facultativo para a 
composição de conflitos trabalhistas. 

 
(B) Considera-se central sindical a entidade associativa 

de direito privado composta por organizações 
sindicais de trabalhadores. 

 
(C) A fundação de sindicato não mais depende de auto-

rização governamental e a sua organização e admi-
nistração não ficam sujeitas a interferência do poder 
público, ressalvada a hipótese de intervenção por 
interesse da segurança nacional. 

 
(D) Não é permitida a existência de mais de uma orga-

nização sindical na mesma base territorial e nem 
pode esta ser menor do que a área de um município. 

 
(E) As Centrais Sindicais não fazem parte do sistema 

confederativo previsto na CF/88 e na CLT e, por 
isso, não têm legitimidade para ajuizar dissídios 
coletivos de trabalho. 

15. Em relação ao exercício do direito de greve, analise as 
proposições abaixo: 

 
 I. O direito de paralisação coletiva é garantido consti-

tucionalmente, como corolário do direito de greve, 
razão pela qual inegável a legitimidade do lock out. 

 
 II. Durante o curso da greve, não havendo acordo, é 

vedado ao empregador a contratação direta de 
outros trabalhadores para a manutenção de equipa-
mentos, bens e máquinas, exceto quanto àqueles 
essenciais à retomada das atividades da empresa 
quando da cessação do movimento. 

 
 III. São assegurados aos grevistas, dentre outros di-

reitos, o emprego de meios pacíficos tendentes a 
persuadir ou aliciar os trabalhadores a aderirem à 
greve, a arrecadação de fundos e a livre divulgação 
do movimento. 

 
 IV. São necessidades inadiáveis da comunidade aque-

las que, não atendidas, coloquem em perigo imi-
nente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da 
população. 

 
 V. A responsabilidade pelos atos praticados, ilícitos ou 

crimes cometidos, no curso da greve, será apurada, 
conforme o caso, segundo a legislação trabalhista, 
civil ou penal. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) I, IV e V. 
 

(B) II, III e IV. 

 

(C) III, IV e V. 

 

(D) I, II e III. 

 

(E) I, III e V. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Administrativo 
 
16. Na atuação da Administração Pública Federal, a seguran-

ça jurídica é princípio que 
 
(A) justifica a mantença de atos administrativos inváli-

dos, desde que ampliativos de direitos, independen-
temente da boa-fé dos beneficiários. 

 

(B) não impede a anulação a qualquer tempo dos atos 
administrativos inválidos, visto que não há prazos 
prescricionais ou decadenciais para o exercício de 
autotutela em caso de ilegalidade. 

 

(C) justifica o usucapião de imóveis públicos urbanos de 
até duzentos e cinquenta metros quadrados, em fa-
vor daquele que, não sendo proprietário de outro imó-
vel urbano ou rural, exerça a posse sobre tal imóvel 
por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, 
utilizando-o para sua moradia ou de sua família. 

 

(D) impede que haja aplicação retroativa de nova inter-
pretação jurídica, em desfavor dos administrados. 

 

(E) impede que a Administração anule ou revogue atos 
que geraram situações favoráveis para o particular, 
pois tal desfazimento afetaria direitos adquiridos.   
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17. No tocante à responsabilidade na prestação de serviços 
públicos, é correto afirmar: 
 
(A) A culpa de terceiro nem sempre é causa excludente 

de responsabilidade, pois se a Administração, para 
afastar perigo iminente gerado por esse terceiro, 
causar dano a outrem, fica obrigada a repará-lo.  

(B) Vigora a responsabilidade objetiva para os atos co-
missivos e a responsabilidade integral para os atos 
omissivos.  

(C) A execução de serviço ou obra pelo particular, sob 
mando da Administração Pública, em regime de em-
preitada, transfere a ele a responsabilidade direta 
por dano causado ao administrado, remanescendo 
para o ente público a responsabilidade subsidiária.  

(D) O poder concedente responde por todas as obriga-
ções contraídas pelo concessionário de serviços pú-
blicos, em caso de sua insolvência.  

(E) Caso sejam prestados por pessoa jurídica de direito 
público, a responsabilidade é de natureza objetiva; 
se prestados por pessoa jurídica de direito privado, o 
regime de responsabilidade é subjetivo. 

_________________________________________________________ 
 

18. Empresa privada obtém autorização de importação de ma-
terial bélico. Posteriormente, alegando relevante interesse 
nacional, no tocante ao desenvolvimento da indústria béli-
ca nacional, o órgão competente da Administração Pública 
Federal revoga referida autorização.  

 O ato revocatório em questão deve ser qualificado como:  
(A) concreto; composto; autoexecutório; emanado no 

exercício de poder hierárquico.  
(B) individual; constitutivo; restritivo; emanado no exer-

cício de poder discricionário.  
(C) coercitivo; vinculado; declaratório; emanado no exer-

cício do poder de autotutela.  
(D) ato de gestão; complexo; vinculado; emanado no 

exercício de poder de polícia.  
(E) ato de império; enunciativo; abstrato; emanado no 

exercício de poder disciplinar. 
_________________________________________________________ 
 

19. No tocante ao regime jurídico aplicável às sociedades de 
economia mista, que explorem atividade econômica em 
sentido estrito, é correto afirmar que  
(A) dependem de autorização legislativa para alienação 

de bens de seu patrimônio.  
(B) gozam de privilégios processuais como o prazo em 

quádruplo para contestar e em dobro para recorrer.  
(C) não estão sujeitas à fiscalização pela Comissão de 

Valores Mobiliários.  
(D) necessitam de autorização legislativa específica pa-

ra criação de cada subsidiária.   
(E) são obrigadas a ter em sua estrutura um Conselho 

de Administração, assegurada participação aos acio-
nistas minoritários. 

_________________________________________________________ 
 

20. O exercício do poder de polícia administrativo, no âmbito 
da Administração Pública Federal,  
(A) no que tange à aplicação de punições, está sujeito a 

prazo prescricional de 5 anos, exceto se a conduta a 
ser sancionada constituir crime, aplicando-se nesse 
caso a prescrição da legislação penal.  

(B) independe de previsão legal, haja vista a existência 
do poder regulamentar autônomo da Administração 
nesta matéria.  

(C) pode ser delegado a entidade privada sem fins lucra-
tivos instituída por particulares, desde que seja cele-
brado instrumento convenial, após prévia autoriza-
ção legislativa.  

(D) é atributo exclusivo de órgãos do Poder Executivo.  
(E) é sempre dotado dos atributos de imperatividade, 

discricionariedade e autoexecutoriedade. 

21. No tocante ao direito de greve dos servidores públicos, é 
correto afirmar: 
 
(A) Seu exercício é constitucionalmente vedado aos ser-

vidores estatutários que se encontrem em estágio 
probatório. 

 

(B) Conforme entendimento do  Supremo Tribunal Fede-
ral, deve ser aplicado analogicamente o art. 7

o
 da Lei 

n
o
 7.783/89 aos servidores públicos estatutários, pa-

ra fins de desconto dos dias de paralisação. 
 

(C) Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral, a competência para conhecer do dissídio de 
greve é da Justiça Trabalhista, seja qual for a 
natureza do vínculo do servidor. 

 

(D) O direito de greve deve ser exercido nos termos e li-
mites definidos em lei complementar, em razão de 
exigência constitucional nesse sentido. 

 

(E) A Constituição veda o direito de greve aos militares 
e aos membros das carreiras diplomáticas. 

_________________________________________________________ 
 

22. A Lei Federal n
o
 9.494/97 estabelece diversos privilégios 

processuais para as pessoas jurídicas de direito público. 
 
 NÃO está entre os privilégios ali mencionados: 

 
(A) Isenção de honorários advocatícios nas execuções 

não embargadas. 
 

(B) A possibilidade de suspensão da execução de tutela 
antecipada concedida em desfavor do ente de direito 
público, por ato do presidente do tribunal compe-
tente para conhecer do respectivo recurso, em caso 
de manifesto interesse público ou de flagrante ilegiti-
midade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, 
à segurança e à economia públicas. 

 

(C) A dispensa de depósito prévio, para interposição de 
recurso. 

 

(D) A intimação pessoal do representante judicial das 
pessoas jurídicas de direito público. 

 

(E) A vedação à execução provisória de sentença que 
tenha por objeto a liberação de recurso, inclusão em 
folha de pagamento, reclassificação, equiparação, 
concessão de aumento ou extensão de vantagens a 
servidores. 

_________________________________________________________ 
 

23. São sujeitos à penhora, para pagamento de dívidas, os 
bens 
 
(A) pertencentes a fundação de direito público. 
 

(B) pertencentes a empresa pública exploradora de ativi-
dade econômica em sentido estrito. 

 

(C) pertencentes a agência reguladora ou executiva. 
 

(D) públicos dominicais que estejam sob a posse de par-
ticulares. 

 

(E) pertencentes a consórcio público, na modalidade as-
sociação pública.   
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24. No tocante à improbidade administrativa, 
 
(A) são legitimadas para propor ação de improbidade as 

associações civis, constituídas há pelo menos 1 ano e 
que incluam, entre suas finalidades institucionais, a 
proteção ao patrimônio público. 

 
(B) o autor da ação de improbidade e o agente público 

ímprobo podem celebrar termo de ajustamento de 
conduta, caso em que há a suspensão condicional 
do processo. 

 
(C) os dirigentes das organizações sociais não estão sujei-

tos às sanções estatuídas na Lei Federal n
o
 8.429/92, 

dada a sua natureza de entidade privada. 
 
(D) reputa-se agente público, nos termos da Lei Federal 

n
o
 8.429/92, todo aquele que ocupa cargo, emprego 

ou função pública, não incluídos nessa categoria os 
titulares de mandato eletivo, denominados agentes 
políticos. 

 
(E) os sucessores de agente público que cometeu im-

probidade, incorrendo apenas na modalidade atenta-
tória aos princípios da Administração Pública, não se 
sujeitam às cominações da Lei Federal n

o
 8.429/92. 

_________________________________________________________ 
 

25. No tocante aos vencimentos e demais parcelas pecuniárias 
percebidas pelo servidor, dispõe a Lei Federal n

o
 8.112/90: 

 
(A) O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vanta-

gens de caráter permanente e de parcelas indeniza-
tórias, é irredutível. 

 
(B) Na hipótese de o servidor estatutário ser cedido a 

empresa pública ou sociedade de economia mista, 
perceberá somente o valor da remuneração do car-
go efetivo, sendo que a entidade cessionária efetua-
rá o reembolso das despesas realizadas pelo órgão 
ou entidade de origem. 

 
(C) Caso haja pagamento indevido ao servidor, ocorrido 

no mês imediatamente anterior, a Administração tem 
a prerrogativa de efetuar a reposição na folha de 
pagamento seguinte, em uma única parcela. 

 
(D) Havendo cessão de servidor para outro órgão ou en-

tidade, compete sempre ao órgão ou entidade ces-
sionário o ônus da remuneração. 

 
(E) A ajuda de custo destina-se a compensar as despe-

sas de instalação do servidor que, no interesse do 
serviço, passar a ter exercício em nova sede; se o 
cônjuge ou companheiro também for servidor e vier 
a ter exercício na mesma sede, será a ajuda de cus-
to acrescida de 1/3 (um terço). 

_________________________________________________________ 
 

Direito Penal 
 
26. Estudantes universitários, em greve por melhores condi-

ções de ensino, invadiram e depredaram severamente o 
prédio da reitoria. Foram afinal condenados como incursos 
nas penas do artigo 200 do Código Penal, posto que, no 
curso de seu movimento grevista, praticaram violência 
contra coisa. Com base nesses dados, cabe dizer que a 
sentença condenatória deve ser reformada, uma vez que 
a conduta dos réus NÃO foi 
 
(A) típica. 
 
(B) voluntária. 
 
(C) consciente. 
 
(D) culposa. 
 
(E) culpável. 

27. Em princípio, nos crimes contra a honra dispostos no Có-
digo Penal cabe 
 
(A) retratação na injúria, exceto se racial. 
 

(B) retratação na injúria em geral. 
 

(C) exceção da verdade na calúnia contra os mortos. 
 

(D) exceção da verdade na injúria. 
 

(E) exceção da verdade na difamação contra particular. 
_________________________________________________________ 
 

28. Quanto aos demais agentes do crime, o parentesco entre 
o autor e a vítima 
 
(A) comunica-se, desde que elementar ao tipo. 
 

(B) comunica-se sempre, desde que por aqueles co-
nhecido. 

 

(C) comunica-se para agravamento genérico da pena 
concreta. 

 

(D) comunica-se para atenuação genérica da pena con-
creta. 

 

(E) não se comunica em qualquer hipótese. 
_________________________________________________________ 
 

29. No crime de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A 
do Código Penal) 
 
(A) a jurisprudência dos tribunais superiores não admite 

falar em inexigibilidade de conduta diversa como 
fundamento de exclusão de culpabilidade do agente 
do crime. 

 

(B) o pagamento subsequente ao lançamento e ao 
oferecimento da denúncia não tem qualquer efeito 
na esfera penal. 

 

(C) a sentença de perdão judicial não gera reincidência 
específica para qualquer de seus efeitos legais. 

 

(D) o pagamento não tem como extinguir a punibilidade. 
 

(E) admite-se a tentativa na forma simples da conduta. 
_________________________________________________________ 
 

30. O art. 203 do Código Penal incrimina a conduta de frus-
tração fraudulenta ou violenta de direito assegurado pela 
legislação trabalhista. Segundo Heleno Fragoso, trata-se de 
disposição legal excessiva e desnecessária, pois os direitos 
que visa a proteger já encontram nas leis trabalhistas efi-
ciente ‘remedium juris’ (apud FRAGOSO, Christiano. 
Repressão penal da greve: uma experiência 
antidemocrática. 1. ed. São Paulo: IBCCrim, 2009, p. 448).  

 
 A crítica do mestre em referência tem por fundamento mais 

direto a ideia de 
 
(A) adequação social. 
 

(B) fragmentariedade. 
 

(C) pessoalidade. 
 

(D) insignificância. 
 

(E) individualização.   
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BLOCO II 

 
Direito Processual do Trabalho  

31. “A” ingressou com reclamação trabalhista contra “B”, pos-
tulando, dentre outras pretensões, o seguinte: determina-
ção à reclamada para que efetue o cadastro no Programa 
de Integração Social ou a condenação da reclamada ao 
pagamento indenizado do benefício; condenação da recla-
mada ao pagamento de diferenças relativas ao benefício 
de aposentadoria, previsto em Plano de Previdência Priva-
da patrocinado pela empresa; condenação da Caixa Eco-
nômica Federal ao pagamento de diferenças de correção 
monetária sobre os valores depositados na conta vincu-
lada do FGTS; imposição de multa administrativa à recla-
mada pela infração de lei; e determinação à reclamada 
para que regularize as informações constantes do Cadas-
tro Nacional de Informações Sociais − CNIS junto ao 
INSS, para fins de registro do término do contrato de tra-
balho. Diante do exposto, é correto afirmar:  
(A) Segundo entendimento sumulado do Tribunal Supe-

rior do Trabalho, compete à Justiça do Trabalho 
apreciar e julgar ações oriundas de lide entre o tra-
balhador e a Caixa Econômica Federal, versando 
sobre pagamento de correção monetária dos valores 
depositados na conta vinculada do FGTS.  

(B) Segundo entendimento sumulado do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, compete à Justiça do Trabalho jul-
gar as ações relativas às penalidades administra-
tivas impostas aos empregadores pelos órgãos de 
fiscalização das relações de trabalho, abrangida a 
possibilidade de o próprio Juiz do Trabalho impor pe-
nalidades administrativas na sentença, decorrentes 
de infração da reclamada aos comandos legais.  

(C) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Fede-
ral, manifestado por meio de súmula vinculante, 
compete à Justiça Comum e não à Justiça do Tra-
balho apreciar e julgar dissídios entre empregados e 
empregadores, decorrentes de contrato de previdên-
cia privada complementar.  

(D) Segundo entendimento sumulado do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, não compete à Justiça do Trabalho 
apreciar e julgar os dissídios que envolvam a regula-
rização do Cadastro Nacional de Informações So-
ciais pelo empregador, uma vez que a alimentação 
de informações no referido Cadastro incumbe ao 
Instituto Nacional da Seguridade Social.  

(E) Segundo entendimento sumulado do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar ações ajuizadas por empregados 
em face de empregadores relativas ao cadastra-
mento no Programa de Integração Social. 

_________________________________________________________ 
 

32. Compete ao Ministério Público do Trabalho, nos termos da 
lei,  
(A) promover ou participar da instrução e conciliação em 

dissídios decorrentes da paralisação de serviços de 
qualquer natureza, oficiando obrigatoriamente nos 
processos, manifestando sua concordância ou dis-
cordância, em eventuais acordos firmados antes da 
homologação, não lhe sendo resguardado, nestes 
casos, o direito de recorrer.  

(B) intervir facultativamente em todos os feitos, em 
quaisquer graus de jurisdição da Justiça do Traba-
lho, quando a parte for pessoa jurídica de Direito Pú-
blico, Estado estrangeiro ou organismo internacional.  

(C) recorrer das decisões da Justiça do Trabalho, quan-
do entender necessário, apenas nos processos em 
que for parte.  

(D) atuar como árbitro, desde que requisitado pelo juiz 
do trabalho, nos dissídios de competência da Justiça 
do Trabalho.  

(E) pedir revisão dos Enunciados da Súmula de Juris-
prudência do Tribunal Superior do Trabalho. 

33. De acordo com as previsões legais e entendimento juris-
prudencial do Tribunal Superior do Trabalho, quanto aos 
atos, prazos e despesas processuais, é correto afirmar: 
 
(A) Nos dissídios coletivos, as partes vencidas ou não, 

responderão solidariamente pelo pagamento de custas, 
que incidirão à base de 2% sobre o valor dado à causa. 

 
(B) Nos dissídios individuais e nos dissídios coletivos de 

trabalho, nas ações e procedimentos de competência 
da Justiça do Trabalho, bem como nas demandas 
propostas perante a Justiça Estadual, no exercício da 
jurisdição trabalhista, as custas relativas ao processo 
de conhecimento e de execução, incidirão à base de 
2% e serão calculadas, no caso de procedência do 
pedido formulado em ação declaratória e em ação 
constitutiva, sobre o valor que o juiz fixar. 

 
(C) Intimada ou notificada a parte no sábado, o início do 

prazo será contado da segunda-feira imediata, inclu-
sive, salvo se não houver expediente forense. 

 
(D) Nos processos perante a Justiça do Trabalho, cons-

tituem, entre outros, privilégio da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e das autar-
quias ou fundações de direito público federais, esta-
duais ou municipais que não explorem atividade eco-
nômica: o quádruplo de prazo para contestar e o 
dobro do prazo para recorrer. 

 
(E) O recesso forense interrompe os prazos recursais, 

ou seja, cessado o recesso, recomeça-se a conta-
gem do prazo, isto é, retoma-se a contagem do pra-
zo no estado em que parou. 

_________________________________________________________ 
 

34. Quanto às partes e procuradores no Processo do Traba-
lho, segundo as previsões da Consolidação das Leis do 
Trabalho, do Código de Processo Civil e entendimento ju-
risprudencial do Tribunal Superior do Trabalho, é correto 
afirmar: 
 
(A) No Processo do Trabalho, a reclamação trabalhista 

do menor de 18 anos será feita por seus represen-
tantes legais e, na falta destes, pelo Sindicato, pelo 
Ministério Público do Trabalho ou advogado dativo 
nomeado em juízo. 

 
(B) A União, Estados, Municípios e Distrito Federal, 

suas autarquias e fundações públicas, quando repre-
sentadas em juízo, ativa e passivamente, por seus 
procuradores, estão dispensadas da juntada de ins-
trumento de mandato e de comprovação do ato de 
nomeação, sendo essencial nestes casos, que o 
signatário ao menos declare-se exercente do cargo 
de procurador, não bastando a indicação do número 
de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil. 

 
(C) Haverá cumulação no mesmo processo, de lides no 

plano objetivo, formando litisconsórcio ativo, faculta-
tivo e inicial, as chamadas reclamações trabalhistas 
plúrimas, que segundo a previsão expressa contida 
na CLT, somente podem ocorrer nos dissídios em 
que há várias reclamações de trabalhadores da 
mesma empresa ou estabelecimento, desde que 
haja identidade de matéria e desde que a matéria 
seja de direito. 

 
(D) O litisconsórcio, na ação rescisória, é facultativo em 

relação ao polo passivo da demanda, porque não 
supõe uma comunidade de direitos ou de obrigações 
que admite solução díspar para os litisconsortes, em 
face da divisibilidade do objeto. 

 
(E) De acordo com previsão contida no CPC, aplicável 

subsidiariamente ao Processo do Trabalho, não po-
derão figurar como parte no Processo do Trabalho, 
as sociedades sem personalidade jurídica, uma vez 
que não regularizados os seus atos constitutivos. 
Neste caso, deverá constar como parte, no polo 
passivo ou ativo, a pessoa a quem, de fato, couber a 
administração dos seus bens. 
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35. Quanto às respostas do réu no Processo do Trabalho, segundo a doutrina, jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do 
Trabalho, bem como a legislação, é correto afirmar: 
 

(A) Quanto à contestação, o Código de Processo Civil dispõe expressamente acerca do princípio da eventualidade e da 
impugnação especificada, ambos aplicáveis ao Processo do Trabalho. O princípio da impugnação especificada,determina 
que compete ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de direito, com que 
impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir. 

 

(B) De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, a compensação ou a retenção só poderão ser arguidas como 
matérias de defesa. Segundo entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, a compensação, na Justiça do 
Trabalho, está restrita a dívidas de natureza trabalhista. 

 

(C) A Consolidação das Leis do Trabalho prevê como espécies de resposta do réu somente a contestação, denominada pela 
CLT genericamente de defesa e as exceções de impedimento, incompetência e suspeição. A reconvenção é prevista tão 
somente pelo Código de Processo Civil. 

 

(D) De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, apresentada a exceção de incompetência, abrir-se-á vista dos autos 
ao excipiente, por 48 horas improrrogáveis, devendo a decisão ser proferida na primeira audiência ou sessão que se 
seguir. 

 

(E) De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, apresentada a exceção de suspeição ou impedimento ou mesmo se 
o próprio Juiz do Trabalho declarar a sua suspeição ou impedimento, o juiz designará audiência dentro de 24 horas, para 
instrução e julgamento da exceção. Julgada procedente a exceção nas Varas do Trabalho pelo próprio Juiz do Trabalho 
em face de quem a parte apresentou exceção, será designado Juiz do Trabalho suplente que funcionará no feito até 
decisão final. 

 

 
36. Com relação aos vícios do ato processual e nulidades do processo do trabalho, segundo a doutrina e legislação aplicável, é 

correto afirmar: 
 

(A) O princípio do interesse, que só alcança as nulidades relativas, está previsto na Consolidação das Leis do Trabalho e 
dispõe que somente terá interesse de postular a declaração de nulidade, a parte que foi prejudicada, mas não a que deu 
causa a ela. 

 

(B) O juiz ou tribunal que pronunciar a nulidade declarará os atos a que ela se estende. A nulidade do ato prejudicará todos os 
atos posteriores, ainda que estes não dependam ou sejam consequência do ato inquinado de nulo. 

 

(C) Todas as nulidades, em sede de processo de trabalho, não serão declaradas senão mediante provocação das partes, as 
quais deverão argui-las à primeira vez em que tiverem que falar nos autos, sob pena de preclusão consumativa. 

 

(D) Os atos processuais não ratificados no prazo serão havidos por nulos de pleno direito. 
 

(E) O princípio da transcendência ou da instrumentalidade das formas é encampado pelo Direito Processual do Trabalho e 
determina que, quando a lei previr determinar forma para certo ato processual, este poderá ser praticado de todas as 
formas. 

 

 
37. “A” ingressou com reclamação trabalhista contra “B”, postulando, entre outras pretensões, o seguinte: declaração da 

responsabilidade solidária da tomadora dos serviços “Alfa”, pelas verbas devidas no período de 01.10.2012 a 01.10.2013 ou, 
caso esta não seja reconhecida, a declaração da responsabilidade subsidiária da tomadora de serviços “Alfa”, pelas verbas 
devidas no período de 01.10.2012 a 01.10.2013; condenação das reclamadas ao pagamento de horas extras e reflexos de horas 
extras; determinação às reclamadas para que procedam à reintegração do empregado em razão de estabilidade provisória 
decorrente de acidente de trabalho, sob pena de multa diária, ou pagamento indenizado do período de afastamento. É correto 
afirmar que o pedido 
 

(A) de condenação ao pagamento de reflexos de horas extras é simples em relação ao pedido de condenação ao pagamento 
de horas extras. 

 

(B) para que a reclamada proceda ao pagamento indenizado do período de afastamento é cominatório. 
 

(C) de declaração de responsabilidade solidária da tomadora de serviços “Alfa” é alternativo em relação ao pedido de 
declaração de responsabilidade subsidiária da referida tomadora. 

 

(D) de condenação ao pagamento de reflexos de horas extras é sucessivo eventual ou subsidiário em relação ao pedido de 
condenação ao pagamento de horas extras. 

 

(E) de declaração de responsabilidade solidária da tomadora de serviços “Alfa” é principal em relação ao pedido de declaração 
de responsabilidade subsidiária da referida tomadora. 
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38. No tocante ao ônus da prova, segundo as previsões cons-
tantes da lei e jurisprudência do Tribunal Superior do Tra-
balho, é correto afirmar: 
 

(A) É ônus do empregador que conta com mais de 
10 empregados o registro da jornada de trabalho. A 
não apresentação injustificada dos controles de fre-
quência gera presunção absoluta de veracidade da 
jornada de trabalho. 

 

(B) A inversão do ônus da prova em favor do empre-
gado é admitida no Processo do Trabalho, por meio 
da analogia iuris externa colhida do Código de Defe-
sa do Consumidor, desde que, a critério do juiz, seja 
verossímil a alegação, ou quando for ele hipos-
suficiente, segundo as regras ordinárias da experiên-
cia, ou ainda, no caso de abuso de direito de defesa 
do réu. 

 

(C) O ônus de provar o término da relação empregatícia, 
quando negados a prestação de serviço e o des-
pedimento, é do empregado, pois se trata de fato 
constitutivo de seu direito. 

 

(D) Presume-se recebida a notificação 48 horas depois 
de sua postagem. O seu não recebimento ou a en-
trega após o decurso desse prazo constitui ônus de 
prova do remetente. 

 

(E) No procedimento sumaríssimo, o juiz dirigirá o pro-
cesso com liberdade para determinar as provas a 
serem produzidas, considerando o ônus probatório 
de cada litigante, podendo limitar ou excluir as que 
considerar excessivas, impertinentes ou protelató-
rias, bem como para apreciá-las e dar especial valor 
às regras de experiência comum ou técnica. 

_________________________________________________________ 
 

39. Quanto aos meios de prova no Processo do Trabalho, se-
gundo a lei, a doutrina e entendimento jurisprudencial do 
Tribunal Superior do Trabalho, é correto afirmar: 
 

(A) Aplicando-se a previsão legal constante da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, a testemunha que é pri-
ma ou tia-avó de uma das partes será impedida e 
não prestará compromisso, valendo o seu depoi-
mento como simples informação. 

 

(B) O princípio da aptidão para a prova, também cha-
mado pela moderna doutrina de teoria da carga 
dinâmica da prova, determina que deve produzir a 
prova não quem detenha o ônus processual, mas 
sim quem detenha melhores condições materiais ou 
técnicas para produzir a prova em juízo. 

 

(C) No procedimento sumaríssimo, todas as provas se-
rão produzidas em audiência de instrução e julga-
mento, desde que requeridas previamente. 

 

(D) A prova pré-constituída nos autos pode ser levada 
em conta para confronto com a confissão ficta, não 
implicando cerceamento de defesa o indeferimento 
de provas posteriores. A vedação à produção de 
prova posterior aplica-se tanto à parte confessa, 
quanto ao magistrado, apesar do seu poder/dever de 
conduzir o processo. 

 

(E) O objetivo principal do depoimento pessoal das partes 
e do interrogatório é a obtenção da confissão real, que 
é chamada rainha das provas. 

40. No que se refere ao agravo de petição, segundo as previ-
sões da Consolidação das Leis do Trabalho e entendi-
mento jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho, é 
correto afirmar: 
 
(A) O pagamento de custas, sempre de responsabili-

dade do executado, é considerado como pressupos-
to extrínseco de admissibilidade para a interposição 
do agravo de petição. 

 
(B) Garantido o juízo, na fase executória, a exigência de 

depósito para recorrer de qualquer decisão viola o 
princípio da legalidade e o princípio que assegura o 
contraditório e a ampla defesa. Havendo, porém, ele-
vação do valor do débito, exige-se a complementação 
da garantia do juízo. 

 
(C) De acordo com a previsão expressa contida na CLT, 

cabe agravo de petição somente das decisões ter-
minativas ou definitivas do Juiz ou Presidente, nas 
execuções. 

 
(D) De acordo com a previsão expressa contida na CLT, 

das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais 
do Trabalho ou por suas Turmas, em execução e li-
quidação de sentença, exceto em processo incidente 
de embargos de terceiro, somente caberá recurso de 
revista na hipótese de ofensa direta e literal de 
norma da Constituição Federal. 

 
(E) Devendo o agravo de petição delimitar justificada-

mente a matéria e os valores objeto de discordância, 
fere direito líquido e certo o prosseguimento da exe-
cução quanto aos tópicos e valores não especifica-
dos no referido agravo. 

_________________________________________________________ 
 

41. Quanto à sentença e à coisa julgada, segundo a legisla-
ção e entendimento jurisprudencial do TST, é correto afir-
mar: 
 
(A) Se o autor da reclamação trabalhista, portador de 

estabilidade no emprego, tiver pedido apenas a rein-
tegração, a sentença não poderá decidir fora do pe-
dido formulado na petição inicial, convertendo a rein-
tegração em indenização, sob pena de nulidade. 

 
(B) Se a sentença for omissa ou expressamente afastar 

a dedução dos valores a título de descontos previ-
denciários e fiscais, não haverá ofensa à coisa jul-
gada se o juízo executório proceder aos respectivos 
descontos a título de imposto de renda e de con-
tribuição previdenciária, dado o caráter de ordem 
pública ostentado pela norma que os disciplina. 

 
(C) As sentenças ultra petita, extra petita e citra petita 

são consideradas nulas, uma vez que não admitem 
reforma, mediante recurso ordinário. Nestes casos, o 
Tribunal Regional deve determinar o retorno dos 
autos à Vara de origem, para que o juízo de 1

o
 grau 

profira novo julgamento. 
 
(D) A sentença que condena uma reclamada ao paga-

mento de adicional de insalubridade não faz coisa 
julgada material, uma vez que ela tem como base 
uma relação jurídica continuativa. Alteradas as con-
dições que ensejavam o respectivo pagamento, 
nova sentença poderá vir a ser prolatada, desde que 
a parte interessada ajuíze ação revisional. 

 
(E) Nas ações coletivas que versem sobre interesses ou 

direitos coletivos, a sentença fará coisa julgada erga 
omnes, mesmo que o pedido seja julgado improce-
dente por insuficiência de provas, hipótese em que 
os legitimados não poderão intentar nova ação, com 
idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 
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42. Com relação ao dissídio coletivo, segundo a jurisprudência 
dominante do Tribunal Superior do Trabalho e legislação 
aplicável, é correto afirmar: 
 

(A) De acordo com entendimento do TST, o cabimento 
do dissídio coletivo de natureza jurídica ou de inter-
pretação é amplo, sendo viável, inclusive, quando se 
pretende interpretar norma legal de caráter geral pa-
ra toda a classe trabalhadora. 

 

(B) A legitimidade da entidade sindical para a instau-
ração da instância contra determinada empresa não 
está condicionada à prévia autorização dos trabalha-
dores da suscitada diretamente envolvidos no confli-
to, uma vez que é o sindicato o titular da ação cole-
tiva. 

 

(C) O dissídio coletivo poderá ser instaurado mediante 
representação escrita ou verbal ao Presidente do 
Tribunal e é prerrogativa exclusiva das associações 
sindicais.  

 

(D) O dissídio coletivo revisional tem por objetivo amol-
dar as regras normativas à nova realidade circuns-
tancial, para evitar prejuízos a uma das partes e 
enriquecimento ilícito à outra. Somente caberá a 
revisão das decisões que fixarem condições de 
trabalho, decorridos mais de 1 ano de sua vigência. 

 

(E) A representação dos sindicatos para a instauração 
de instância fica subordinada à aprovação pela dire-
toria.  

_________________________________________________________ 
 

43. Quanto à liquidação de sentença e execução no Processo 
do Trabalho, segundo as previsões legais e entendimento 
jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho, é correto 
afirmar: 
 

(A) Elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz deverá 
abrir às partes prazo comum de 10 dias para im-
pugnação fundamentada com a indicação dos itens 
e valores objeto da discordância, sob pena de pre-
clusão. 

 

(B) Nas prestações sucessivas por tempo determinado 
ou indeterminado, a execução pelo não pagamento 
de uma prestação compreenderá as que lhe su-
cederem. 

 

(C) Não ofende direito líquido e certo a decisão que de-
termina o bloqueio de numerário existente em conta 
salário, para satisfação do crédito trabalhista, desde 
que seja limitado a determinado percentual dos valo-
res recebidos ou a valor revertido para fundo de apli-
cação ou poupança.  

 

(D) É inadmissível a penhora sobre a renda mensal ou 
faturamento de empresa, mesmo que limitada a de-
terminado percentual, pois viola o princípio do meio 
menos oneroso para o devedor. 

 

(E) A liquidação da sentença exequenda abrangerá, 
também, o cálculo das contribuições previdenciárias 
devidas. A atualização do crédito devido à Previdên-
cia Social observará os critérios estabelecidos na 
legislação previdenciária. 

44. Quanto aos procedimentos especiais admissíveis no 
Processo do Trabalho, segundo a doutrina, as previsões 
legais e entendimento jurisprudencial do Tribunal Superior 
do Trabalho, é correto afirmar: 
 

(A) São passíveis de nulidade, por meio de ação anu-
latória, somente as cláusulas de acordo coletivo de 
trabalho ou convenção coletiva de trabalho que 
violem as liberdades individuais ou coletivas ou os 
direitos individuais indisponíveis dos trabalhadores. 

 

(B) Por se tratar de decisão interlocutória e não senten-
ça definitiva ou terminativa, em quaisquer circuns-
tâncias, será incabível ação rescisória para im-
pugnar decisão homologatória de cálculos, de adju-
dicação e de arrematação. 

 

(C) Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, 
para a apuração de falta grave contra empregado 
garantido com estabilidade, o empregador (autor) 
ajuizará reclamação escrita ou verbal perante a Vara 
do Trabalho, dentro de 30 dias, havendo ou não sus-
pensão do empregado. 

 

(D) O inquérito para apuração de falta grave, que não 
possui natureza dúplice, somente deve ser instaura-
do no caso em que o empregador objetivar dispen-
sar os dirigentes sindicais. 

 

(E) Não procede ação rescisória calcada em ofensa à 
coisa julgada perpetrada por decisão proferida em 
ação de cumprimento, em face de a sentença nor-
mativa, na qual se louvava, ter sido modificada em 
grau de recurso, porque em dissídio coletivo somen-
te se consubstancia coisa julgada formal. 

_________________________________________________________ 
 

45. Com relação à ação rescisória na Justiça do Trabalho, 
segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior 
do Trabalho e legislação aplicável, é correto afirmar: 
 

(A) Fundando-se a ação rescisória em violação de dis-
posição de lei, é indispensável expressa indicação, 
na petição inicial da ação rescisória, do dispositivo 
legal violado, por se tratar de causa de pedir da res-
cisória, não se aplicando, no caso, o princípio iura 
novit curia. 

 

(B) Não pode uma questão processual, que seja pres-
suposto de existência ou de validade de uma sen-
tença de mérito, ser objeto de rescisão, pela via da 
ação rescisória. 

 

(C) Havendo recurso ordinário em sede de rescisória, o 
depósito recursal não será exigível em nenhuma hi-
pótese, uma vez que neste tipo de procedimento 
especial não há execução a ser garantida. 

 

(D) O prazo de decadência, na ação rescisória, conta-se 
do dia imediatamente subsequente ao trânsito em 
julgado da última decisão proferida na causa, desde 
que a decisão seja de mérito. 

 

(E) O termo de conciliação transita em julgado 8 dias 
depois da sua homologação judicial, sendo im-
pugnável não pela via rescisória, mas somente por 
ação anulatória.    
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Direito Constitucional 

 
46. Suponha que esteja circulando na internet um texto, de 

autoria desconhecida, que desabona a honra de deter-
minado político e de seu filho. Rastreou-se que a primeira 
postagem do texto, na internet, adveio de um computador 
localizado em uma empresa privada denominada 
“Conectus”. Com base na situação apresentada e nas dis-
posições da Constituição da República, analise as afir-
mações a seguir: 

 
 I. A Constituição da República expressamente deter-

mina que é livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato. 

 
 II. O remédio constitucional adequado para deter a 

circulação do texto, na internet, é o mandado de 
segurança em face da empresa “Conectus”. 

 
 III. O referido político e também seu filho têm direito à 

indenização pelo dano material ou moral decorrente 
da violação à honra. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I e III, apenas. 

(B) I, II e III. 

(C) I, apenas. 

(D) III, apenas. 

(E) I e II, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

47. Em junho de 2013, o plenário da Câmara dos Deputados 
rejeitou a Proposta de Emenda Constitucional (PEC)  
n

o
 37/2011, a qual tinha por objeto a definição de com-

petência para a investigação criminal. Em consequência, a 
matéria constante na referida PEC 
 
(A) não poderá ser rediscutida pelo Congresso Nacional, 

caso contrário, haverá uma afronta à decisão soberana 
que rejeitou a PEC n

o
 37/2011. 

 
(B) pode ser objeto de nova proposta, na mesma sessão 

legislativa, mediante solicitação de três quintos de 
Deputados e Senadores, em dois turnos de votação. 

 
(C) não pode ser objeto de nova proposta na mesma 

sessão legislativa. 
 
(D) pode ser objeto de nova proposta, na mesma sessão 

legislativa, mediante solicitação da maioria absoluta 
dos membros de qualquer das Casas do Congresso 
Nacional. 

 
(E) pode ser objeto de nova proposta a qualquer tempo, 

pois o Congresso Nacional é soberano para debater 
democraticamente assuntos de natureza legislativa. 

_________________________________________________________ 
 

48. Nos crimes de responsabilidade, os Desembargadores 
dos Tribunais Regionais do Trabalho e os Ministros do 
Tribunal Superior do Trabalho são, respectivamente, 
processados e julgados, originariamente, pelo 
 
(A) Tribunal de Justiça do Estado em que foi cometido o 

crime e Senado Federal. 
 
(B) Tribunal Superior do Trabalho e Senado Federal. 
 
(C) Tribunal Superior do Trabalho e Supremo Tribunal 

Federal. 
 
(D) Superior Tribunal de Justiça e Senado Federal.  
 
(E) Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal 

Federal. 

49. Suponha que o Presidente da República, ao emitir um de-
creto regulamentador para a fiel execução de determinada 
lei, estabeleça, em dois de seus artigos, obrigações jurí-
dicas novas aos cidadãos, as quais não estavam previstas 
na lei objeto da regulamentação. Neste caso, os dois 
artigos do referido decreto, segundo a Constituição da 
República, poderão ser  
(A) convalidados pelo Congresso Nacional, por meio de 

decreto legislativo.  
(B) convertidos em artigos de lei pelo voto da maioria de 

Deputados e Senadores, em sessão unicameral.  
(C) revogados pelo Senado Federal, por meio de 

resolução.  
(D) sustados pelo Congresso Nacional, por meio de 

decreto legislativo.  
(E) revogados pela Câmara dos Deputados, por meio de 

resolução. 
_________________________________________________________  

50. Suponha que uma organização não governamental (ONG) 
tenha criado um banco de dados de caráter público com 
informações fornecidas por consumidores sobre a qualida-
de dos serviços prestados por lojas da cidade do Rio de 
Janeiro, que resultou na elaboração e divulgação de uma 
lista com as cinquenta piores lojas da cidade. A loja 
“Ateneus”, a qual constou na referida lista, solicitou à ONG 
que lhe fornecesse acesso às informações existentes a 
seu respeito no banco de dados em questão. A ONG, no 
entanto, negou-se a atender à solicitação da loja. Neste 
caso, o remédio constitucional mais apropriado para a loja, 
em tese, buscar em juízo a sua pretensão é  
(A) o habeas data, cuja competência para processamento 

e julgamento é da Justiça do Trabalho.  
(B) a ação popular, perante a Justiça Estadual, para 

anular ato lesivo à moralidade dos serviços pres-
tados pela loja.  

(C) o mandado de segurança, cuja competência para 
processamento e julgamento é da Justiça do Trabalho.  

(D) o habeas data, o qual pode ser ajuizado pela própria 
pessoa jurídica interessada no acesso aos dados.  

(E) o mandado de segurança, o qual deve ser impetrado 
pelos proprietários da loja, na medida em que a 
pessoa jurídica não possui legitimidade ativa para o 
referido remédio constitucional. 

_________________________________________________________  

51. Suponha que o Congresso Nacional promulgue lei ordi-
nária que proíba casais que moram no Brasil de terem 
mais do que dois filhos, como medida de controle de 
natalidade. A referida lei é  
(A) inconstitucional, na medida em que o planejamento 

familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado 
propiciar recursos educacionais e científicos para o 
exercício desse direito, vedada qualquer forma 
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

(B) inconstitucional, pois, embora a Constituição da Re-
pública expressamente determine que o planeja-
mento familiar integra a competência da União, 
proíbe que sejam estabelecidas medidas coercitivas 
por parte de instituições oficiais ou privadas que 
afetem a decisão do casal sobre a quantidade de 
filhos que deseja ter.  

(C) constitucional, na medida em que o planejamento fami-
liar integra a competência da União, a qual pode esta-
belecer medidas restritivas de natalidade desde que ex-
pressamente fundadas em razões de excepcional 
interesse social, preservados os princípios da dignidade 
da pessoa humana e da paternidade responsável.  

(D) constitucional, desde que a referida lei contenha 
apenas disposições gerais, as quais deverão ser 
suplementadas pela legislação estadual, na medida 
em que o planejamento familiar integra uma compe-
tência legislativa concorrente.  

(E) inconstitucional, na medida em que a Constituição 
da República, ao prever o controle de natalidade 
como matéria de competência da União, expres-
samente determina que sua regulação deve ser feita 
por lei complementar.   
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52. Têmis, no final deste ano, aposentar-se-á compulsoria-
mente no cargo de Desembargadora do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1

a
 Região. Porém, deseja continuar atuan-

do em questões relacionadas ao Direito. Para isso, plane-
ja, quando estiver aposentada, dedicar-se à atividade polí-
tico-partidária, bem como exercer a advocacia contenciosa 
e consultiva em questões relacionadas ao Direito do Tra-
balho. Neste caso, Têmis 
 
(A) poderá dedicar-se à atividade político-partidária, 

bem como ao exercício da advocacia, em qualquer 
Juízo ou Tribunal, desde seu afastamento, por apo-
sentadoria, do cargo de Desembargadora. 

 
(B) poderá dedicar-se à atividade político-partidária des-

de seu afastamento, por aposentadoria, do cargo de 
Desembargadora, mas deverá aguardar o prazo de 
três anos, a partir desta mesma data, para exercer a 
advocacia no Tribunal do qual se afastou. 

 
(C) está proibida, pela Constituição da República, de de-

dicar-se à atividade político-partidária por ter integra-
do o Poder Judiciário, mas poderá exercer a advoca-
cia, em qualquer Juízo ou Tribunal, desde seu afas-
tamento, por aposentadoria, do cargo de Desembar-
gadora. 

 
(D) deverá aguardar o prazo de dois anos, a partir de 

seu afastamento, por aposentadoria, do cargo de 
Desembargadora, para dedicar-se à atividade políti-
co-partidária, bem como três anos, desta mesma 
data, para exercer a advocacia no Tribunal do qual 
se afastou. 

 
(E) deverá aguardar o prazo de três anos, a partir de 

seu afastamento, por aposentadoria, do cargo de 
Desembargadora, tanto para dedicar-se à atividade 
político-partidária quanto para exercer a advocacia 
no Tribunal do qual se afastou.  

_________________________________________________________ 
 

53. Segundo a Constituição da República, são aprovados pre-
viamente pelo Senado Federal, por voto secreto, após ar-
guição pública, EXCETO 
 
(A) os chefes de missão diplomática de caráter per-

manente. 
 
(B) o presidente do banco central. 
 
(C) o Procurador-Geral da República. 
 
(D) os Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
 
(E) os Ministros do Superior Tribunal de Justiça. 

_________________________________________________________ 
 

54. Com objetivo de diminuir a ocorrência de acidentes de 
trânsito causados por motoristas que dirigem alcoolizados, 
determinado Estado-Membro da Federação promulgou lei 
estadual que tipifica infrações de trânsito para condutores 
em situação de flagrante embriaguez, aplicando-lhes san-
ções mais severas do que as previstas no Código de Trân-
sito Nacional. Neste caso, a referida lei estadual é 
 
(A) constitucional, pois a competência para legislar so-

bre trânsito e transporte é de natureza remanes-
cente estadual. 

 
(B) inconstitucional, pois a competência para legislar so-

bre trânsito e transporte é privativa da União, sendo 
que o Estado-Membro apenas poderia legislar sobre 
questões específicas dessa matéria e desde que au-
torizado por lei complementar federal. 

 
(C) constitucional, pois suplementa a legislação federal 

ao acrescentar medidas preventivas para diminuir 
acidentes de trânsito. 

 
(D) inconstitucional, pois a competência para legislar so-

bre trânsito e transporte é privativa do Município. 
 
(E) constitucional, pois integra uma política de educação 

para a segurança do trânsito e, portanto, refere-se a 
uma competência federativa comum. 

55. Segundo a disciplina jurídica da ação direta de inconstitu-
cionalidade (ADIN), é correto afirmar que 
 
(A) não é permitida a sustentação oral dos representan-

tes judiciais do requerente, no julgamento do pedido 
de medida cautelar, em decorrência da garantia da 
celeridade processual.  

(B) se a ação for julgada procedente, seu relator deverá 
comunicar o Presidente da República, o qual, no 
prazo de quarenta e oito horas, deverá requisitar ao 
Senado Federal a suspensão da execução, no todo 
ou em parte, da lei declarada inconstitucional.  

(C) a decisão que declara a constitucionalidade ou a in-
constitucionalidade da lei ou do ato normativo em 
ADIN pode ser objeto de recurso por meio de em-
bargos infringentes.  

(D) em caso de necessidade de esclarecimento de ma-
téria ou circunstância de fato ou de notória insufi-
ciência das informações existentes nos autos da 
ADIN, poderá o relator fixar data para, em audiência 
pública, ouvir depoimentos de pessoas com expe-
riência e autoridade na matéria.  

(E) se o autor desistir da ação antes do julgamento de 
mérito, o Advogado-Geral da União deverá assumir 
o polo ativo da ADIN para dar prosseguimento ao 
julgamento. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Civil 
 

56. A respeito da fundação, é correto afirmar: 
 
(A) Constituída com bens insuficientes, serão eles con-

vertidos em títulos da dívida pública, como regra, até 
que seu rendimento perfaça capital bastante para 
sua viabilização.  

(B) Não pode ter alterado seu estatuto, em nenhuma 
hipótese, pois sua finalidade é imutável.  

(C) Pode ser constituída somente por negócio jurídico 
entre vivos, vedado testamento por ser incompatível 
com sua natureza jurídica.  

(D) Poderá constituir-se para qualquer fim lícito, inclu-
sive empresarial, cultural, de assistência ou reli-
gioso.  

(E) Se constituída por ato entre vivos, o instituidor é 
obrigado a transferir-lhe a propriedade, ou outro 
direito real, sobre os bens dotados e, se não o fizer, 
serão registrados em nome dela por mandado 
judicial. 

_________________________________________________________ 
 

57. Após trabalhar e contribuir por 35 anos à Previdência 
Social, com 60 anos de idade, Fábio Henrique poderia 
aposentar-se, mas antes de requerer o benefício a lei é 
alterada é passa a exigir 65 anos de idade e 40 anos de 
contribuição previdenciária para aposentação, sem 
qualquer previsão quanto às situações já consolidadas no 
tempo. Nesse caso, a lei posterior 
 
(A) poderá atingi-lo, pois como regra tem incidência ime-

diata e Fábio Henrique não chegou a requerer sua 
aposentadoria.  

(B) poderá atingi-lo, porque alterações normativas na 
idade impedem a aquisição de benefícios até então 
previstos, mesmo que preenchidos os requisitos à 
época dessas alterações.  

(C) não poderá atingi-lo, pois Fábio Henrique adquiriu o 
direito à aposentadoria antes da alteração norma-
tiva, ao completar os requisitos previstos na ocasião.  

(D) poderá atingi-lo, não pela idade, em relação à qual 
Fábio Henrique adquiriu o direito à aposentadoria, 
mas pelo novo tempo de contribuição, que deverá 
ser atingido necessariamente.  

(E) não poderá atingi-lo, pela formação de ato jurídico 
perfeito em favor de Fábio Henrique.   
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58. Segundo a teoria da imprevisão adotada no Código Civil, 
 
(A) é preciso que, em contratos de execução continuada 

ou diferida, ocorra onerosidade excessiva a uma das 
partes, com extrema vantagem para a outra, em vir-
tude de acontecimentos extraordinários e imprevisí-
veis, hipótese em que poderá o devedor postular a 
resolução do contrato, retroagindo os efeitos da sen-
tença que a decretar à época da celebração do con-
trato. 

 
(B) somente as relações de consumo estão sujeitas à 

resolução contratual por imprevisão em virtude de 
acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, não 
havendo igual normatização no Código Civil. 

 
(C) é preciso apenas que haja, em contratos de execu-

ção continuada ou diferida, onerosidade excessiva a 
uma das partes, para que possa ela, independen-
temente de outros requisitos, pleitear a resolução do 
contrato, retroagindo os efeitos da sentença que a 
decretar à data da citação. 

 
(D) é preciso que, nos contratos de execução continua-

da ou diferida, a prestação de uma das partes torne-
se excessivamente onerosa, com extrema vantagem 
para a outra, em virtude de acontecimentos extraor-
dinários e imprevisíveis, hipótese em que poderá o 
devedor pedir a resolução do contrato, retroagindo 
os efeitos da sentença que a decretar à data da ci-
tação. 

 
(E) é preciso que, em contratos de execução imediata, 

continuada ou diferida, ocorra onerosidade exces-
siva a uma das partes, com extrema vantagem para 
a outra, em virtude de acontecimentos extraordiná-
rios e imprevisíveis, ocasião em que poderá o deve-
dor postular a resolução do contrato, retroagindo os 
efeitos da sentença à época da citação. 

_________________________________________________________ 
 

59. No Direito Civil, as nulidades absolutas 
 
(A) só podem ser pronunciadas pelo juiz a partir de re-

querimento das partes, podendo supri-las se houver 
pedido expresso nesse sentido, tendo em vista a 
finalidade almejada pelas partes. 

 
(B) dependem sempre da prova de má-fé das partes 

que celebraram o negócio jurídico. 
 
(C) devem ser pronunciadas pelo juiz, quando conhecer 

do negócio jurídico ou dos seus efeitos e as en-
contrar provadas, não lhe sendo permitido supri-las, 
ainda que a requerimento das partes. 

 
(D) só podem ser alegadas pelas partes interessadas, 

defesa a intervenção de terceiros ou do órgão mi-
nisterial. 

 
(E) não são suscetíveis de ratificação, mas convalescem 

pelo decurso do tempo. 
_________________________________________________________ 
 

60. No tocante à cláusula penal, é correto afirmar: 
 
(A) Quando estipulada conjuntamente com a obrigação, 

ou em ato posterior, só pode referir-se à execução 
completa dessa obrigação. 

 
(B) Para ser exigida a pena nela prevista, não é neces-

sário que o credor alegue prejuízo. 
 
(C) Só é passível de redução eventual se o seu mon-

tante for manifestamente excessivo. 
 
(D) Quando for estipulada para o caso de total inadim-

plemento da obrigação, esta converter-se-á em alter-
nativa a benefício do devedor. 

 
(E) O valor de sua cominação é livre, podendo ultrapas-

sar o montante da obrigação principal. 

61. Examine os enunciados seguintes, relativos à dissolução 
da sociedade: 
 

 I. Entre outros motivos, dissolve-se a sociedade pelo 

consenso unânime dos sócios; pela deliberação dos 
sócios, por maioria absoluta, na sociedade de prazo 
indeterminado; ou pela falta de pluralidade de sócios, 
não reconstituída no prazo de cento e oitenta dias.  

 II. A sociedade pode ser dissolvida judicialmente, a re-

querimento de qualquer dos sócios, quando anula-
da a sua constituição, exaurido o fim social ou veri-
ficada sua inexequibilidade.  

 III. O contrato não pode prever causas que não as es-

tabelecidas em lei para a dissolução da sociedade, 
configurando tais causas rol taxativo, insuscetível 
de ampliação. 

 
 Está correto o que consta em 

 
(A) I e III, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

62. Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes 
de cumprida sua obrigação, pode exigir o implemento da 
do outro. Este enunciado refere-se 
 
(A) à exceção do contrato não cumprido. 
(B) à objeção de pré-executividade. 
(C) à exceção de pré-executividade. 
(D) ao princípio que veda o enriquecimento sem causa. 
(E) ao princípio que veda a onerosidade excessiva. 

_________________________________________________________ 
 

63. Sobre o mandato, é correto afirmar que 
 
(A) ainda quando se outorgue mandato por instrumento 

público, pode substabelecer-se mediante instrumen-
to particular.  

(B) o mandato em termos gerais confere poderes de admi-
nistração, bem como para alienar bens móveis e transi-
gir, dependendo o mandatário de poderes especiais e 
expressos para alienar e hipotecar bens imóveis.  

(C) o mandato presume-se oneroso, salvo estipulação 
contrária prevendo sua gratuidade.  

(D) o mandato pode ser expresso ou tácito, mas sua 
aceitação deverá ser sempre expressa.  

(E) a outorga do mandato está sujeita à forma exigida 
por lei para o ato a ser praticado, admitido mandato 
verbal quando o ato deva ser celebrado por escrito. 

_________________________________________________________ 
 

64. O direito de retomada do imóvel pelo locador, em decor-
rência de extinção do contrato de trabalho, considerada a 
ocupação do imóvel como relacionada ao emprego, dar-se-á 
 
(A) vigorando a locação por prazo indeterminado, so-

mente após notificação para desocupação do imóvel 
em noventa dias, celebrado o contrato sempre por 
escrito e por prazo não inferior a um ano.  

(B) vigorando o contrato por tempo determinado de trin-
ta meses, finda ao menos a primeira metade do 
ajuste, após notificação escrita ao locatário.  

(C) somente se a locação estiver vigorando por prazo in-
determinado e o contrato houver sido celebrado por 
escrito e com prazo igual ou superior a trinta meses.  

(D) mesmo quando a locação se encontre prorrogada 
automaticamente, por prazo indeterminado, por estar 
findo o prazo estabelecido, ajustada a locação ver-
balmente ou por escrito e ainda que com prazo infe-
rior a trinta meses.  

(E) vigorando a locação por prazo determinado ou não, 
findo ou não o prazo contratual, desde que celebra-
da por escrito por prazo superior a trinta meses. 
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65. No tocante à responsabilidade civil, é correto afirmar: 
 
(A) O incapaz responde pelos prejuízos que causar, se 

as pessoas por ele responsáveis não tiverem obriga-
ção de fazê-lo ou não dispuserem de meios sufi-
cientes. 

 
(B) A responsabilidade civil é adstrita à criminal, não se 

discutindo mais os fatos no âmbito civil quando solu-
cionados em definitivo na esfera criminal. 

 
(C) O dono ou detentor do animal responde pelos danos 

por este causados, somente se isentando se provar 
força maior ou caso fortuito. 

 
(D) O empregador é responsável pelos atos de seus em-

pregados, desde que provada sua culpa nas orienta-
ções dadas a estes e o nexo causal entre tais orien-
tações e os danos causados ao ofendido. 

 
(E) Haverá obrigação de reparar o dano, mediante apu-

ração de culpa do agente, quando a atividade nor-
malmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, 
por sua natureza, risco para os direitos de outrem. 

_________________________________________________________ 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

66. No tocante às atribuições do Conselho Tutelar, esse órgão 
 
(A) deverá submeter sua decisão de matricular a criança 

ou adolescente e acompanhar sua frequência esco-
lar, caso a aplique a pais ou responsável, ao Conse-
lho Municipal de Direitos da Criança e do Adoles-
cente. 

 
(B) poderá determinar a perda da guarda, de forma tem-

porária e sujeita à revisão judicial, ao pai que per-
mitir que seu filho trabalhe em horário incompatível 
com a frequência escolar. 

 
(C) deverá ser consultado, antes de solicitar-se a expe-

dição de alvará judicial para autorizar o trabalho do 
aprendiz. 

 
(D) deverá encaminhar pedido de aplicação de adver-

tência aos pais ou responsável, ao juiz da Comarca, 
caso entenda que estes nada fizeram para impedir a 
exposição da criança ou adolescente ao trabalho 
infantil. 

 
(E) poderá encaminhar criança ou adolescente subme-

tido a condições impróprias de trabalho, a tratamen-
to psicológico ou psiquiátrico, em caso de omissão 
dos pais ou responsável. 

_________________________________________________________ 
 

67. Segundo a normativa vigente no país, constitui uma das 
piores formas de trabalho infantil: 
 
(A) a utilização de criança em espetáculo público. 
 
(B) a participação de crianças em certames de beleza. 
 
(C) a utilização de adolescentes para o tráfico de 

drogas. 
 
(D) o trabalho na industrialização do fumo que, por sua 

natureza, são suscetíveis de prejudicar a moral da 
criança. 

 
(E) o trabalho de venda, a varejo, de bebidas alcoólicas 

que, por sua natureza, são suscetíveis de prejudicar 
a saúde e a segurança da criança. 

68. Com relação ao trabalho educativo, é correto afirmar: 
 
(A) A remuneração por participação nas vendas do pro-

duto pelo educando descaracteriza o caráter educa-
tivo do programa, adentrando, por si só, à lógica da 
produção e do lucro.  

(B) Sob a ótica da proteção integral prevista pelo Estatu-
to da Criança e do Adolescente, não se admite mais 
a possibilidade de contratação de adolescentes a tí-
tulo de mera iniciação ao trabalho, sob pena de ser 
considerada modalidade de fraude a direitos traba-
lhistas.  

(C) A situação irregular do adolescente justifica sua in-
serção nesta modalidade de trabalho, desde que se 
torne meio de sustento próprio e/ou familiar, dispen-
sando-se, nesse caso, a contrapartida da profis-
sionalização.  

(D) Corresponde à intermediação da mão de obra para a 
colocação do adolescente no mercado de trabalho, 
com caráter nitidamente assistencialista, em auxílio 
à adolescência carente.  

(E) Corresponde à atividade laboral em que as exigên-
cias pedagógicas relativas ao desenvolvimento pes-
soal e social do educando prevalecem sobre o as-
pecto produtivo, exceto se o educando for arrimo de 
família. 

_________________________________________________________ 
 

69. O contrato de aprendizagem e o de estágio possuem ca-
racterísticas muito próprias, apesar de ambos visarem seu 
valor educacional e o preparo para o mercado de trabalho. 
Com relação às suas semelhanças e diferenças, é correto 
afirmar: 
 
(A) Os estagiários possuem todos os direitos do empre-

gado comum, diferentemente do aprendiz.  
(B) Em ambas as situações, não há diferenciação quan-

to à jornada do aprendiz e do estagiário.  
(C) A duração do estágio e do contrato de aprendizagem 

não poderá exceder a dois anos, havendo exceção 
ao adolescente deficiente somente no último caso.  

(D) As instituições de ensino e as partes cedentes de es-
tágio podem, a seu critério, recorrer a serviços de 
agentes de integração públicos e privados, mediante 
condições acordadas em instrumento jurídico apro-
priado.  

(E) No caso do estágio obrigatório, é compulsório o rece-
bimento de bolsa ou outra forma de contraprestação. 

_________________________________________________________ 
 

70. No tocante ao trabalho protegido, desenvolvido por ado-
lescente deficiente, 
 
(A) o contrato de aprendizagem firmado com adoles-

cente deficiente deverá seguir a regra geral quanto à 
idade do aprendiz, ou seja, ser ele maior de catorze 
anos e menor de vinte e quatro anos.  

(B) o contrato de aprendizagem firmado com adoles-
cente deficiente não poderá ser superior a dois anos.  

(C) a ocorrência do fenômeno da ação recíproca, con-
sistindo da interação do adolescente deficiente em 
novos ambientes, bem como dos trabalhadores que 
o cercam, com o intuito de formar novas gerações 
voltadas para a inclusão social.  

(D) o tipo ou grau de deficiência não pode justificar regu-
lamentação diversa quanto à duração da jornada, 
em proporção ao desgaste físico exigido pela ativi-
dade desenvolvida.  

(E) não tem como uma de suas finalidades a subsis-
tência do adolescente deficiente, mas somente a su-
peração de sua deficiência através da redução de 
sua marginalização.   
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BLOCO III 

 
Direito Processual Civil 

 
71. Examine os enunciados seguintes, relativos aos prazos 

processuais: 
 

 I. Podem as partes, de comum acordo, reduzir ou 
prorrogar o prazo dilatório; a convenção, porém, só 
terá eficácia se, requerida após o vencimento do 
prazo, fundar-se em motivo legitimo. 

 
 II. É defeso às partes, ainda que todas estejam de 

acordo, reduzir ou prorrogar os prazos peremptó-
rios. O juiz poderá, nas comarcas onde for difícil o 
transporte, prorrogar quaisquer prazos, nunca por 
mais de 60 dias, a não ser em caso de calamidade 
pública, quando poderá ser excedido esse limite. 

 
 III. Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar 

o ato, o que dependerá de declaração judicial, po-
dendo a parte, porém, provar que não o realizou 
por justa causa. 

 
 IV. A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido ex-

clusivamente em seu favor. 
 
 V. Não havendo preceito legal nem assinação pelo 

juiz, será de cinco dias o prazo para a prática de 
ato processual a cargo da parte. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) II, IV e V. 

(B) III, IV e V. 

(C) I, II, III e V. 

(D) I, III, IV e V. 

(E) II e IV. 
_________________________________________________________ 
 

72. Compete ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de 
defesa, expondo as razões de fato e de direito, com que 
impugna o pedido do autor e especificando as provas que 
pretende produzir. Esse enunciado legal concerne ao prin-
cípio 
 
(A) constitucional da produção da prova lícita. 
(B) processual da livre investigação probatória. 
(C) processual da eventualidade. 
(D) constitucional da isonomia. 
(E) processual da adstrição ou congruência. 

_________________________________________________________ 
 

73. Na formação do processo, existe a previsão legal de que a 
alteração do pedido ou da causa de pedir em nenhuma hi-
pótese será permitida após o saneamento. Essa situação 
caracteriza o princípio 
 
(A) da inércia. 
(B) da duração razoável do processo. 
(C) da eventualidade. 
(D) da adstrição ou congruência. 
(E) da estabilidade da demanda. 

_________________________________________________________ 
 

74. Por engano, Donato propõe ação de cobrança de um título 
de crédito, antes do vencimento deste. Falta a Donato 
 
(A) o pressuposto processual de validade da demanda. 
 
(B) a titularidade do direito e, portanto, legitimidade para 

agir. 
 
(C) a condição da ação relativa à possibilidade jurídica 

do pedido. 
 
(D) a condição da ação relativa ao interesse processual 

de agir. 
 
(E) o pressuposto processual de eficácia da demanda. 

75. No tocante à prova, é correto afirmar: 
 
(A) O ônus da prova é cogente, não admitindo conven-

ção que a distribua de maneira diversa em nenhuma 
hipótese. 

 

(B) Salvo disposição especial em contrário, as provas 
devem ser produzidas com a inicial e em perícia. 

 

(C) O rol de provas possíveis é taxativo em nosso di-
reito, só se admitindo aquelas expressamente pre-
vistas em lei. 

 

(D) O juiz valorará a prova dos autos conforme critério 
tarifário, ou seja, dando a cada prova o valor previa-
mente fixado para ela no direito processual civil 
pátrio. 

 

(E) O destinatário da prova é o juiz, que poderá, de 
oficio ou a requerimento da parte, determinar as 
provas necessárias à instrução do processo, bem 
como indeferir as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias. 

_________________________________________________________ 
 

76. A antecipação da tutela 
 
(A) poderá ser revogada ou modificada a qualquer tem-

po, em decisão fundamentada e irrecorrível. 
 

(B) não será concedida quando um ou mais dos pedidos 
cumulados, ou parcela deles, mostrar-se incon-
troverso. 

 

(C) confunde-se com a concessão das medidas caute-
lares, já que iguais as finalidades processuais, de 
garantia do provimento jurisdicional futuro. 

 

(D) pode ser concedida total ou parcialmente, depen-
dendo da existência de prova inequívoca e do con-
vencimento do juiz da verossimilhança da alegação, 
além do fundado receio de dano irreparável ou de di-
fícil reparação, ou ainda da caracterização do abuso 
de direito de defesa ou o manifesto propósito prote-
latório do réu. 

 

(E) se indeferida, conduzirá à extinção do processo sem 
resolução do mérito. 

_________________________________________________________ 
 

77. Em relação às exceções processuais, 
 
(A) o juiz será suspeito de parcialidade se houver parti-

cipado do processo em primeiro grau de jurisdição, 
nele tendo proferido sentença ou decisão. 

 

(B) a incompetência absoluta deve ser arguida prelimi-
narmente, na própria contestação apresentada pelo 
réu. 

 

(C) o juiz estará impedido objetivamente de funcionar 
nos autos se for amigo íntimo ou inimigo capital de 
qualquer das partes. 

 

(D) tanto a incompetência absoluta como a relativa de-
vem ser arguidas por meio de exceção, que sus-
penderá o processo e será apensada aos autos 
principais. 

 

(E) a incompetência relativa nunca pode ser conhecida 
de ofício pelo juiz.   
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78. Em relação às ações cautelares, examine os enunciados 
seguintes: 

 
 I. A tutela cautelar não fica restrita às medidas 

típicas, podendo o juiz conceder outras medidas 
atípicas com base no poder geral de cautela que 
lhe confere a lei processual civil. 

 
 II. Cessa a eficácia da medida cautelar se a parte não 

intentar a ação principal no prazo estabelecido em 
lei, se a medida não for executada em trinta dias ou 
se o juiz declarar extinto o processo principal, com 
ou sem resolução do mérito. 

 
 III. O indeferimento da medida cautelar não obsta a 

que a parte intente a ação, nem influi no julgamento 
desta, salvo se o juiz, no procedimento cautelar, 
acolher a alegação de decadência ou de prescrição 
do direito do autor. 

 
 Está correto o que consta em 

 
(A) II e III, apenas. 

(B) I, II e III. 

(C) I, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

79. Em relação à sentença e à coisa julgada, 
 
(A) a coisa julgada material é imutável, não podendo ser 

rescindida em nenhuma hipótese prevista no direito 
processual pátrio. 

 
(B) a formação da coisa julgada abrange os motivos, desde 

que importantes para determinar o alcance da parte 
dispositiva da sentença, bem como a verdade dos 
fatos, estabelecida como fundamento da sentença. 

 
(C) a sentença proferida ultra petita não é nula, podendo 

ser reduzida aos limites do pedido pelo tribunal, no 
julgamento do apelo interposto. 

 
(D) o juiz decidirá de forma concisa ao extinguir o pro-

cesso sem resolução do mérito, prescindindo de fun-
damentação nessa hipótese. 

 
(E) a sentença deve ser certa, salvo se decidir relação 

jurídica condicional. 
_________________________________________________________ 
 

80. Em relação aos recursos, é correto afirmar: 
 
(A) O recurso extraordinário e o recurso especial não 

impedem a execução de sentença; a apelação é 
recebida em regra nos efeitos devolutivo e suspen-
sivo, salvo as hipóteses em que a lei processual 
prevê seu recebimento somente no efeito devolutivo. 

 
(B) Desde que com a anuência do recorrido ou dos litis-

consortes, o recorrente poderá desistir do recurso a 
qualquer tempo. 

 
(C) Embora subordinado ao recurso principal, o recurso 

adesivo prossegue e será julgado em caso de de-
sistência do recurso principal ou de sua deserção. 

 
(D) Como regra, a interposição do agravo de instru-

mento suspende o andamento do processo. 
 
(E) O recurso só pode ser interposto pela parte vencida 

ou pelo Ministério Público, nos processos em que 
couber intervir, como parte ou fiscal da lei. 

 
Direito Internacional e Comunitário  

81. Considere as seguintes situações:  
 I. Maria, brasileira domiciliada no Distrito Federal, 

contratada para trabalhar como tradutora na Missão 
Diplomática da Apolônia em Brasília.  

 II. Luíza, brasileira domiciliada no Distrito Federal, 
contratada para trabalhar como babá por Pierre, di-
plomata integrante da Missão Diplomática da Apo-
lônia em Brasília.  

 III. Paulo, brasileiro domiciliado no Distrito Federal, 
contratado para trabalhar como economista na Re-
presentação da Organização das Nações Unidas 
em Brasília.  

 Imaginando reclamação trabalhista proposta pelos traba-
lhadores contra seus empregadores, e que o reclamado, 
em cada caso, tenha invocado a imunidade de jurisdição, 
os possíveis desenlaces do processo de acordo com a 
jurisprudência do TST são:  
(A) Somente em II, o juiz deve desconsiderar a 

imunidade de jurisdição. Em caso de sentença 
favorável à trabalhadora, a execução será possível 
apenas se respeitada a inviolabilidade da residência do 
diplomata. Em I, deve-se reconhecer a imunidade 

absoluta de jurisdição dos Estados estrangeiros, 
decorrente do costume internacional, e, em III, a 
imunidade da ONU, decorrente da Convenção sobre 
Privilégios e Imunidade das Nações Unidas.  

(B) Em I e II, o juiz deve desconsiderar a imunidade de 
jurisdição. Em caso de sentença favorável às traba-
lhadoras, em ambas será possível a execução, desde 
que, em I, não recaia em bens do Estado estrangeiro 

afetos à Missão Diplomática e, em II, seja respei-
tada a inviolabilidade da residência do diplomata. Em 
III, deve ser reconhecida a imunidade absoluta de 
jurisdição do organismo internacional em virtude da 
previsão constante na Convenção sobre Privilégios e 
Imunidade das Nações Unidas, negando-se segui-
mento ao processo.  

(C) Em I e II, o juiz deve desconsiderar a imunidade 
de jurisdição. Em caso de sentença favorável às tra-
balhadoras, somente em II, será possível a execu-
ção, desde que seja respeitada a inviolabilidade da 
residência do diplomata; em I, a execução é impos-

sível e eventual satisfação do direito da trabalhadora 
deverá ser buscada pela via diplomática. Em III, 
deve ser reconhecida a imunidade absoluta de juris-
dição do organismo internacional em virtude da 
previsão constante na Convenção sobre Privilégios e 
Imunidade das Nações Unidas, negando-se segui-
mento ao processo.  

(D) Em I, II e III, o juiz deverá desconsiderar a imu-

nidade de jurisdição e dar andamento ao processo. 
Em caso de sentença favorável aos trabalhadores, 
somente em II será possível a execução, desde 

que respeitada a inviolabilidade da residência do 
diplomata. Em I e III a execução é inviável em 
face da imunidade de execução dos Estados estran-
geiros, decorrente do costume internacional, e da 
ONU, decorrente da Convenção sobre Privilégios e 
Imunidade das Nações Unidas.  

(E) Somente em I, o juiz deve desconsiderar a imuni-
dade de jurisdição. Em caso de sentença favorável à 
trabalhadora, a execução será possível apenas caso 
não recaia em bens do Estado estrangeiro afetos à 
Missão Diplomática. Em II, deve-se reconhecer a 

imunidade do agente diplomático em relação à juris-
dição civil e administrativa decorrente do art. 31 da 
Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, 
e, em III, a imunidade da ONU, decorrente da 

Convenção sobre Privilégios e Imunidade das 
Nações Unidas. 
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82. Sobre a Organização Internacional do Trabalho − OIT, é 
INCORRETO afirmar: 
 
(A) A saída da Organização se dará apenas após o de-

curso do prazo de dois anos contados da notificação do 
Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho 
da intenção do Estado de se retirar. A validade das 
Convenções das quais o Estado seja parte não é 
afetada pela denúncia da Constituição, continuando 
pelo prazo especificado nas próprias Convenções. 

 
(B) Apenas Estados podem ser membros da Organi-

zação. 
 
(C) As decisões da Conferência Geral poderão ser Con-

venções ou Recomendações. Convenções são 
aquelas que obtiverem 2/3 dos votos dos delegados 
presentes à Conferência e criam automaticamente 
para os Estados membros o dever de submeter seu 
texto aos órgãos nacionais competentes para delibe-
rar sobre sua ratificação ou rejeição; aprovadas e 
ratificadas, elas obrigam internacionalmente o 
Estado. Recomendações são aquelas que, não ten-
do obtido a maioria qualificada de 2/3, foram apro-
vadas pela maioria absoluta dos delegados pre-
sentes, devendo ser consideradas pelas autoridades 
nacionais na elaboração de legislação ou de polí-
ticas referentes aos temas que versarem. 

 
(D) Sua criação está ligada à ideia que a melhoria das 

condições de trabalho é necessária para a garantia 
da paz entre os Estados. 

 
(E) Um Estado membro das Nações Unidas poderá inte-

grar a OIT, bastando para isso comunicar o Diretor-
Geral da Repartição Internacional do Trabalho de 
sua aceitação formal das obrigações constantes na 
Constituição da Organização. Outros Estados pode-
rão ingressar na OIT desde que admitidos por 2/3 
dos delegados participantes da Conferência Geral, 
incluindo 2/3 dos delegados dos Governos. 

_________________________________________________________ 
 

83. Considerando a maneira como o direito brasileiro regula a 
formação de tratados internacionais e a sua aplicação no 
plano interno, é correto afirmar: 
 
(A) No julgamento da medida cautelar na ADI 1480, que 

questionava a constitucionalidade da Convenção 158 
da OIT (sobre término da relação de trabalho por 
iniciativa do empregador), o STF entendeu que as 
normas da Convenção não eram inconstitucionais, 
desde que fossem interpretadas como sendo não 
autoaplicáveis, pois a sua aplicação direta violaria a 
reserva de lei complementar do art. 7

o
, I, da CF. 

 
(B) Os tratados de direitos humanos, quando aprovados 

pelas duas Casas do Congresso Nacional pela maio-
ria absoluta de seus membros, em dois turnos de 
votação, são equivalentes às emendas constitu-
cionais. 

 
(C) Os tratados, negociados pelo Poder Executivo, pre-

cisam ser ratificados pelo Congresso Nacional, por 
meio de Decreto Legislativo, para poder obrigar o 
Estado. 

 
(D) De acordo com a jurisprudência do STF, a publi-

cação do decreto de promulgação do tratado inter-
nacional é mera formalidade, não condicionando a 
entrada em vigor do tratado no plano interno, que se 
dá com a expedição do Decreto Legislativo que 
aprova o texto do tratado. 

 
(E) Os tratados internacionais, quando incorporados ao 

direito brasileiro, o são no nível da legislação ordiná-
ria, salvo quando versarem sobre direitos humanos, 
hipótese na qual, segundo a jurisprudência do STF, 
terão sempre status constitucional. 

84. Pafúncio, foi contratado em 2003 por um banco brasileiro, 
tendo prestado serviços durante quatro anos em várias 
cidades brasileiras. Em 2007, o banco foi vendido a um 
banco estrangeiro, passando a ser uma subsidiária 
integral deste, com registro de seu estatuto no Brasil. Em 
2009, Pafúncio é transferido para o país-sede do banco. 
Naquele País, contudo, eram permitidos jogos de azar, 
organizados em cassinos, os quais Pafúncio começou a 
frequentar. Paulatinamente, o hábito se tornou vício e 
Pafúncio viu-se dedicando cada vez mais de seu tempo 
livre à atividade, na qual dispendia vultuosas quantias. 
Sua assiduidade e sua produtividade no trabalho não 
foram prejudicadas, mas a direção do banco, tomando 
ciência da situação pessoal de seu subordinado, entendeu 
que tal atitude poderia ser prejudicial para o relaciona-
mento com seus clientes; por isso, em 2013, demitiu-o por 
justa causa. Ocorre que a prática contumaz de jogos de 
azar não está prevista entre as hipóteses de justa causa, 
na legislação daquele país, na qual se adota o sistema 
taxativo. Por isso, de retorno ao Brasil, Pafúncio move 
reclamação trabalhista contra o banco, invocando a 
aplicação da lei estrangeira, para o fim de se reconhecer 
que a extinção de seu contrato de trabalho se deu por 
dispensa sem justa causa. 

 

 

 A questão deve ser resolvida aplicando-se 
 

 

(A) o disposto na Lei n
o
 7.064/82, que dispõe sobre a 

situação de trabalhadores contratados ou transferi-
dos para prestar serviços no exterior e prevê a 
aplicação das normas brasileiras sobre proteção do 
trabalho, quando mais favoráveis do que a legis-
lação territorial, aos contratos de trabalho que, 
celebrados no Brasil, venham a ser executados no 
exterior; por isso, como a lei estrangeira revela-se 
em tese mais benéfica ao empregado, será ela 
aplicada em detrimento da brasileira. 

 
 
 

(B) o disposto no art. 9
o
 da Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro, que estabelece que o direito 
aplicável às obrigações é o vigente no local de sua 
constituição, pelo que, tendo o contrato de trabalho 
original de Pafúncio sido celebrado no Brasil, este 
estará submetido à legislação trabalhista pátria. 

 
 
 

(C) o disposto no Código de Bustamante, que prevê ser 
territorial a legislação sobre proteção social do traba-
lhador, para o fim de aplicar, no caso, a lei estran-
geira. 

 
 
 

(D) a Súmula 207 do TST, que estabelece que a relação 
jurídica trabalhista é regida pelas leis vigentes no 
país da prestação de serviço e não por aquelas do 
local da contratação, pelo que incidirá na espécie a 
lei estrangeira pelo critério da lex loci executionis. 

 
 
 

(E) o disposto na Lei n
o
 7.064/82, que dispõe sobre a 

situação de trabalhadores contratados ou transferi-
dos para prestar serviços no exterior e prevê a 
aplicação das normas brasileiras sobre proteção do 
trabalho aos contratos de trabalho que, celebrados 
no Brasil, venham a ser executados no exterior.   
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85. Sobre o Mercosul, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) Havendo acordo entre os Estados partes de uma 
controvérsia, o Tribunal Permanente de Revisão do 
Mercosul poderá ser acionado diretamente para 
decidir um conflito, dispensando-se o Tribunal Arbi-
tral Ad Hoc, não estando sua decisão sujeita ao Re-
curso de Revisão. 

 

(B) Os nacionais dos quatro membros originários do 
Mercosul podem solicitar residência temporária pelo 
prazo de até dois anos em qualquer dos demais 
países, residência que pode ser convertida em per-
manente; isso caracteriza um grau, ainda que míni-
mo, de liberdade de circulação de pessoas no espa-
ço do Bloco, já que permite que a nacionalidade do 
solicitante seja o fator determinante na concessão 
da autorização de residência nos países do Bloco. 

 

(C) Diferentemente da União Europeia, no Mercosul as 
normas editadas pelos organismos comunitários 
com poder decisório (Conselho do Mercado Comum, 
Grupo Mercado Comum e Comissão de Comércio 
do Mercosul) não têm efeito direto. Por isso, no Bra-
sil, elas precisam ser incorporadas, seja pelo proces-
so legislativo, seja por decreto, para serem aplicá-
veis no plano interno. 

 

(D) Tanto no Mercosul quanto na União Europeia, o di-
reito comunitário derivado, composto pelas normas 
editadas pelos organismos comunitários com poder 
decisório, é dotado da característica da supranacio-
nalidade, sendo obrigatório mesmo para os Estados 
que não concordaram com a norma quando de seu 
processo de produção. 

 

(E) Um dos acordos fundamentais na política regional 
para o trabalho é o Acordo Multilateral de Segurança 
Social do MERCOSUL, que estabelece que os Esta-
dos do Bloco considerarão os períodos de seguro ou 
contribuição cumpridos nos territórios dos Estados 
partes, para a concessão das prestações por velhi-
ce, idade avançada, invalidez ou morte. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Previdenciário 
 

86. É princípio constitucional expressamente imposto à segu-
ridade social: 
 

(A) Caráter democrático e descentralizado da administra-
ção, mediante gestão quadripartite, com participação 
de trabalhadores, empregadores, aposentados e pen-
sionistas nos órgãos públicos colegiados e autár-
quicos. 

 

(B) Participação do beneficiário na forma de custeio dos 
benefícios de prestação continuada. 

 

(C) Seletividade e distributividade na prestação dos be-
nefícios e serviços. 

 

(D) Uniformidade e equivalência na prestação de benefí-
cios e serviços às populações urbanas, rurais e de 
fronteira, nesta incluídos os estrangeiros que tenham 
filhos no Brasil. 

 

(E) Irredutibilidade do valor dos benefícios contributivos. 

87. Entre outros, pode optar por receber menor cobertura do 
regime geral de previdência social (mediante exclusão do 
direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contri-
buição), pagando menor quantidade (alíquota inferior ao 
nível normal de 20%, a incidir sobre base de cálculo de 
um salário mínimo) de contribuição previdenciária mensal: 
 

(A) Contribuinte individual enquadrado como microem-
preendedor individual, nos termos da legislação do 
SIMPLES Nacional, e o segurado facultativo. 

 

(B) Segurado empregado que pertença a família de bai-
xa renda, assim considerada simplesmente aquela 
cuja renda mensal seja de até um salário mínimo. 

 

(C) Empregada doméstica que pertença a família de 
baixa renda, assim considerada aquela inscrita no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal − CadÚnico, cuja renda mensal seja de até 
dois salários mínimos. 

 

(D) Empregada doméstica que pertença a família de 
baixa renda, assim considerada simplesmente aque-
la cuja renda mensal seja de até um salário mínimo. 

 

(E) Contribuinte individual que trabalhe para cooperativa 
ou empresa, auferindo rendimentos mensais infe-
riores a dois salários mínimos. 

_________________________________________________________ 
 

88. Segundo o princípio constitucional da contrapartida, ne-
nhum benefício ou serviço da seguridade social pode ser 
 

(A) aumentado ou diminuído sem a correspondente ma-
joração ou redução, remissão ou anistia quanto às 
fontes de custeio. 

 

(B) suprimido ou diminuído enquanto não atingida a uni-
versalidade do bem-estar e justiça sociais. 

 

(C) criado, majorado ou estendido sem a previsão de 
contribuição pelo beneficiário. 

 

(D) criado, majorado ou estendido sem a corresponden-
te fonte de custeio total. 

 

(E) criado, majorado ou estendido sem a previsão de 
contribuição pelos beneficiários e respectivos empre-
gadores, empresas ou pessoas a ela equiparadas. 

_________________________________________________________ 
 

89. É exigida Certidão Negativa de Débito − CND, fornecida 
pelo órgão competente, nos seguintes casos: 
 

(A) no registro ou arquivamento, no órgão próprio, de 
ato relativo a aumento de capital social ou de capital 
de firma individual. 

 

(B) averbação da construção residencial unifamiliar, 
destinada ao uso próprio, de tipo econômico, execu-
tada sem mão de obra assalariada. 

 

(C) de pessoas físicas e jurídicas, na contratação com o 
Poder Público e no recebimento de benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios por ele concedidos. 

 

(D) na alienação ou oneração, por empresas, de bem 
imóvel ou direito a ele relativo. 

 

(E) averbação da construção civil localizada em área 
objeto de regularização fundiária de interesse social, 
na forma da legislação própria.   
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90. A comprovação de tempo de serviço ou contribuição para 
fins previdenciários só produz efeito quando baseada em 
 

(A) início de prova material, admitida prova exclusiva-
mente testemunhal apenas quando comprovada a 
ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito. 

 

(B) documentos escritos e contemporâneos ou, se tiver 
havido reconhecimento expresso dos empregadores, 
em declarações emanadas de autoridades sindicais 
e judiciais competentes. 

 

(C) documentos contemporâneos a todos os períodos 
de prestação dos serviços. 

 

(D) testemunhos e depoimento pessoal harmônicos. 
 

(E) início de prova material, jamais sendo admitida a 
prova exclusivamente testemunhal. 

_________________________________________________________ 
 

91. Integra o salário-de-contribuição, devendo incidir as contri-
buições previdenciárias: 
 

(A) As importâncias recebidas a título de férias indeniza-
das e respectivo adicional constitucional. 

 

(B) A participação nos lucros ou resultados da empresa, 
quando paga ou creditada de acordo com lei espe-
cífica. 

 

(C) O valor das contribuições vertidas pelo empregador 
a plano de previdência complementar, aberto ou fe-
chado, quando tal direito não seja disponível à tota-
lidade dos empregados. 

 

(D) O valor correspondente ao vale-cultura. 
 

(E) O valor correspondente a vestuários, equipamentos 
e outros acessórios fornecidos ao empregado e 
utiliza-dos no local do trabalho para prestação dos 
respecti-vos serviços. 

_________________________________________________________ 
 

92. Tem direito aos benefícios devidos aos dependentes do 
segurado do regime geral de previdência social: 
 

(A) filho que tenha deficiência intelectual ou mental que 
o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim de-
clarado judicialmente. 

 

(B) a pessoa designada, idosa ou com deficiência, que 
comprove não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

 

(C) companheiro(a) desde que comprove a dependência 
econômica. 

 

(D) pai ou mãe, que comprove a dependência econô-
mica, concorrendo em igualdade de condições com 
cônjuge ou companheira(o). 

 

(E) filho inválido ou o menor, não emancipado, até com-
pletar a maioridade civil plena. 

93. Considera-se acidente do trabalho aquele sofrido pelo se-
gurado, ainda que fora do local e horário de trabalho: 
 

(A) em consequência de ato de pessoa privada do uso 
da razão. 

 

 

(B) em consequência de ato de imprudência, negligên-
cia ou imperícia de companheiro de trabalho. 

 

 

(C) na prestação espontânea de qualquer serviço à em-
presa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar pro-
veito. 

 

 

(D) em viagem a serviço da empresa, exceto para estu-
do, independentemente do meio de locomoção utili-
zado, inclusive veículo de propriedade do segurado. 

 

 

(E) no percurso da residência para o local de trabalho, 
exceto se feito por veículo de propriedade do se-
gurado. 

_________________________________________________________ 
 

94. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver 
guarda judicial para fins de adoção de criança é devido 
salário-maternidade pelo período de 
 

(A) 60 dias, se a criança tiver de quatro a oito anos de 
idade. 

 

 

(B) 60 dias, se a criança tiver entre um e quatro anos de 
idade. 

 

 

(C) 120 dias, se a criança tiver até um ano de idade. 
 

 

(D) 120 dias, independentemente da idade da criança. 
 

 

(E) 60 dias, se a criança tiver sido adotada por casal de 
mesmo sexo. 

_________________________________________________________ 
 

95. Aplica-se efetivamente o fator previdenciário ao cálculo do 
salário-de-benefício apenas no caso de 
 

(A) aposentadoria por tempo de contribuição. 
 

 

(B) aposentados que não reúnam pelo menos 35 anos 
de contribuição e 60 de idade, se do sexo masculino, 
e 30 anos de contribuição e 55 de idade, se do sexo 
feminino. 

 

 

(C) aposentadorias por tempo de contribuição e es-
pecial. 

 

 

(D) aposentadorias por tempo de contribuição e por ida-
de, neste último caso opcionalmente, apenas quan-
do aumentar o valor do benefício. 

 

 

(E) aposentadorias por idade, tempo de contribuição e 
especial.   
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Direito Empresarial 
 

96. Em relação aos contratos mercantis seguintes, é correto 
afirmar: 
 

(A) A faturização é contrato exclusivo de instituições fi-
nanceiras, caracterizado pelo desconto de títulos de 
crédito após o abatimento dos juros remuneratórios 
convencionados livremente. 

 

(B) A representação comercial é exercida exclusivamen-
te por pessoa física, sem relação de emprego, que 
desempenha em caráter eventual mediação para ter-
ceiros visando à realização de negócios mercantis. 

 

(C) Franquia empresarial é o sistema pelo qual um fran-
queador cede ao franqueado o direito de uso de 
marca ou patente, associado ao direito de distribui-
ção exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou ser-
viços e, eventualmente, também ao direito de uso de 
tecnologia de implantação e administração de negó-
cio ou sistema operacional desenvolvidos ou detidos 
pelo franqueador, mediante remuneração direta ou 
indireta, sem que, no entanto, fique caracterizado 
vínculo empregatício. 

 

(D) O arrendamento mercantil é o contrato pelo qual, 
transferida a propriedade do bem móvel ao arrenda-
tário, este paga em parcelas sucessivas o bem, até 
optar por adquiri-lo pelo preço residual ou devolvê-lo 
ao arrendador. 

 

(E) Pela alienação fiduciária, a propriedade do bem 
transfere-se em garantia ao devedor fiduciante, que 
obterá o domínio pleno após o implemento da condi-
ção suspensiva consistente no pagamento total das 
parcelas avençadas. 

_________________________________________________________ 
 

97. No tocante à patenteabilidade, é correto afirmar: 
 

(A) A invenção e o modelo de utilidade são considerados 
novos quando compreendidos no estado da técnica, 
que se constitui por tudo aquilo tornado acessível ao 
público após a data de depósito do pedido de patente. 

 

(B) As concepções puramente abstratas considerar-se-
ão invenção, ou modelo de utilidade, se relativas a 
técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos, bem 
como métodos terapêuticos ou de diagnóstico, para 
aplicação no corpo humano ou animal. 

 

(C) Consideram-se invenção ou modelo de utilidade as 
obras literárias, arquitetônicas, artísticas e científi-
cas, bem como os programas de computador em si. 

 

(D) São patenteáveis as substâncias, matérias, misturas, 
elementos ou produtos de qualquer espécie, bem como 
a modificação de suas propriedades físico-químicas e 
os respectivos processos de obtenção ou modificação, 
quando resultantes de transformação do núcleo 
atômico. 

 

(E) Não são patenteáveis o todo ou parte dos seres vi-
vos, exceto os micro-organismos transgênicos que 
atendam aos três requisitos de patenteabilidade, 
quais sejam, novidade, atividade inventiva e aplica-
ção industrial, e que não sejam mera descoberta. 

98. Na liquidação da sociedade, 
 

(A) independentemente de expressa autorização no 
contrato social, pode o liquidante gravar livremente de 
ônus reais os móveis e imóveis e contrair em-
préstimos, bastando ratificação posterior assemblear. 

 
(B) por unanimidade, podem os sócios resolver, antes 

de ultimada a liquidação e de pagamento aos cre-
dores, que o liquidante faça rateios por antecipação 
da partilha, à medida em que se apurem os haveres 
sociais. 

 
(C) as obrigações e a responsabilidade do liquidante re-

gem-se necessariamente pelos preceitos peculiares 
às dos administradores das sociedades anônimas. 

 
(D) compete ao liquidante representar a sociedade e 

praticar todos os atos necessários à sua liquidação, 
salvo alienar bens móveis ou imóveis, para o que só 
é competente Assembleia Geral convocada espe-
cialmente para este fim. 

 
(E) respeitados os direitos dos credores preferenciais, 

pagará o liquidante as dívidas sociais proporcional-
mente, sem distinção entre vencidas e vincendas, 
mas, em relação a estas, com desconto. 

_________________________________________________________ 
 

99. Genilda apresenta-se como vidente, fazendo leitura de 
búzios e tarô, além de trabalhos místicos para trazer de 
volta namorados e cônjuges. Integra o “tratamento” uma 
beberagem de origem desconhecida, com efeitos laxan-
tes. A publicidade de sua conduta, explorando a supersti-
ção, além de ser capaz de induzir a consumidora a se 
comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde, 
será, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor: 
 
(A) enunciativa. 

(B) abusiva. 

(C) enganosa. 

(D) comparativa. 

(E) simulada. 

_________________________________________________________ 
 

100. Em relação às sociedades limitadas, examine os enuncia-
dos seguintes: 

 
 I. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 

de suas quotas, mas todos respondem subsidiaria-
mente pela integralização do capital social. 

 
 II. Nas omissões do Código Civil, regem-se elas pelas 

normas da sociedade simples, mas o contrato so-
cial poderá prever sua regência supletiva pelas nor-
mas da sociedade anônima. 

 
 III. Sua administração se dá por uma ou mais pessoas 

designadas no contrato social ou em ato separado; 
a administração atribuída no contrato a todos os 
sócios não se estende de pleno direito aos que pos-
teriormente adquiram essa qualidade. 

 
 Está correto o que consta em 

 

(A) II e III, apenas. 
 
(B) I, II e III. 
 
(C) I, apenas. 
 
(D) I e II, apenas. 
 
(E) I e III, apenas. 
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